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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DO DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002390-38.2014.815.0331
ORIGEM               : 5ª Vara da Comarca de Santa Rita
RELATOR : Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
01APELANTE : Reginaldo Pereira da Costa
ADVOGADO : José Leonardo de Souza Lima Junior (OAB/PB 16.682) ,
Antônio  Eudes  da  Costa  Filho  (OAB/PB  16.683)  e  Bruno  Luigi  Vivacqua
(OAB/PB 21.423)
02APELANTE : Câmara Municipal de Santa Rita
ADVOGADO :  Rafael  Lucena  Evangelista  Brito  (OAB/PB  14.416),
Hildebrando  Evangelista  de  Britto  (OAB/PB  2.655),  Francisco  Pereira
Sarmento Gadelha (OAB/PB 9.542/9.452/9.545)
01 APELADOS : Os mesmos
02 APELADO   : Município de Santa Rita
PROCURADOR  : Allan Reus Negreiros Siqueira (OAB/PB 19.541) e Marcello
Trindade Paulo (OAB/PB 19.500)
03 APELADO   : Severino Alves Barbosa Filho
ADVOGADO     :  João  Otávio  Terceiro  Neto  Bernardo  de  Albquerque

(OAB/PB 19.555)

PROCESSUAL  CIVIL  –  Ação  anulatória
com  pedido  de  antecipação  de  tutela  –
Sentença pela improcedência  dos pedidos
– Apelação  - Preliminar arguida na sessão
de  julgamento  –  Interesse  recursal  da
Câmara  Municipal  –  Matéria  de  ordem
pública  –  Art.  10 CPC – Manifestação da
parte adversa na tribuna – Desnecessidade
de suspender  o julgamento -   Câmara de
Vereadores  –  Possui  personalidade
judiciária – Legitimidade para defender seus
direitos  institucionais  –  Interesses
conflitantes  com  o  Município  –  Anulação
dos processos administrativos – Defesa da
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validde dos seus atos – Interesse recursal -
Rejeição.

− Súmula 525 do STJ - “ A Câmara de Vereadores não
possui personalidade jurídica, mas apenas personalidade
judiciária,  de  modo  que  somente  pode  demandar  em
juízo para defender seus direitos institucionais”.

- A Câmara Municipal, que havia cassado o
autor,  primeiro  apelante,  durante  a
tramitação  desse  processo,  ao  anular
aqueles  processos  administrativos  por
entender  que  havia  inobservância  de
preceitos  constitucionais  nesses  quatro
PA`s,  passou  a  defender  não  mais  a
validade  dos  quatro  processos
administrativos,  tendo  interesse  conflitante
com o Município de Santa Rita, o qual, por
tal motivo, não pode representar a Câmara
Municipal nesse processo. 

- Como a Câmara Municipal de Santa Rita
está  defendendo nesses  autos  a  validade
dos  atos  por  ela  praticados,  é  interesse
puramente  institucional,  tendo,  portanto,
interesse em recorrer da r. sentença. 

PROCESSUAL  CIVIL  –  Ação  anulatória
com  pedido  de  antecipação  de  tutela  –
Sentença pela improcedência  dos pedidos
– Apelação  – Preliminar arguida em sede
de contrarrazões -  Alegação de ofensa ao
princípio  da  dialeticidade  –  Inexistência  –
Impugnação  aos  termos  precisos  da
sentença – Rejeição.

-  Não  ofende  o  princípio  da  dialeticidade,
quando  o  apelante  impugna
especificamente  os  pontos  da  sentença,
rebatendo  item  por  item,  bem  como
pugnando pelo provimento do recurso, com
a reforma da r. decisão de primeiro grau.

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO –
Ação anulatória com pedido de antecipação
de tutela – Primeira e Segunda Apelações
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Cíveis  –  Processos  por  infrações  político-
administrativas  de  cassação  de  prefeito  –
Sentença  julgando  improcedentes  os
pedidos – Irresignação -   Regulamentação
pelo  Decreto-Lei  nº  201/1967 –
Interpretação  segundo  o  art.  58,  §  1º,  da
Constituição  Federal  -  Necessidade  de
observância da proporcionalidade partidária
na formação das comissões processantes –
Proporcionalidade  não  observada  apenas
em um processo administrativo –  Reforma
parcial da sentença – Nulidade de apenas
um  Processo Administrativo  -  Provimento
parcial.

− O processo de cassação de mandato de
Prefeito é regulado pelo art. 5º do Decreto-
Lei  nº  201/1967,  recepcionado  pela
Constituição Federal de 1988.

− O  inc.  II,  do  art.  5º  do  Decreto-Lei  nº
201/67  determina  que  a  comissão
processante   será  constituída  por  três
vereadores  sorteados  entre  os
desimpedidos,  os  quais  elegerão,  desde
logo, o Presidente e o Relator. No entanto,
referido dispositivo deve ser interpretado à
luz  do  artigo  58,  §  1º,  da  Constituição
Federal, o qual determina, que sempre que
possível,  deve  ser  garantida  a
proporcionalidade partidária  ou dos blocos
parlamentares que participam da respectiva
Casa Legislativa.

− O doutrinador  José Nilo Castro  enfatiza
que  “O  sorteio  aqui  não  se  incompatibiliza  com  o
critério da proporcionalidade. Desde que possível, ela se
impõe, apesar do sorteio, conforme visto". ( A Defesa
dos  Prefeitos  e  Vereadores  em face do  Decreto-lei  n.
201/67. 4ª ed. São Paulo: Del Rey, p. 207 e 208”. (grifo
nosso).

- Para  a  formação  do  cálculo  da
proporcionalidade partidária não podem ser
excluídos os que se declararem impedidos
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ou suspeitos ou que estejam afastados em
caráter temporário.

− Não  sendo  observada  a
proporcionalidade  partidária  na  comissão
de  apenas  um  dos  quatro  processos
administrativos,  fica  evidente  a
irregularidade  no  referido  processo,
impondo  a  nulidade  tão  somente  da
deliberação de comissão que não observou,
mantendo-se  a  validade  das  demais
comissões,   e  como  consequência,  a
validade  da  cassação  do  Prefeito
Constitucional do Município de Santa Rita,
por esse fundamento.

ADMINISTRATIVO –  Ação anulatória  com
pedido de antecipação de tutela – Primeira
Apelação  Cível  –  Processos  por  infração
político-administrativa  de  cassação  de
prefeito  –  Sentença  com  pedidos
improcedentes  –  Irresignação -   Alegação
de  ausência  de  qualquer  análise  da
situação de impedimentos  dos vereadores
para excluí-los dos sorteios, nos termos do
Decreto-Lei nº 201/67, art. 5º, incisos I e II,
o  que  permitiu  que  as  quatro  comissões
processantes  fossem  compostas  por
membros  evidentemente  impedidos  –
Argumento  insubsistente  –   Denunciantes
eleitores  sem  mandatos  parlamentares  –
Membros das comissões não impedidos. 

− Da leitura do art. 5º, inc. I, do Decreto-Lei
nº 201/67, verifica-se que a instauração do
processo, nos casos previstos no art. 4º, do
mencionado  Decreto,  tem  inicio  com  a
denúncia escrita, que poderá ser formulada
por qualquer eleitor, o qual deverá fazer a
exposição  dos  fatos  ensejadores  da
denúncia,  com a adequação ao tipo legal,
bem  como  indicar  as  provas  com  que
pretende  comprovar  os  fatos  alegados.  A
denúncia pode ser formulada também pelo
Vereador, que nesse caso, ficará impedido
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de votar sobre ela e de integrar a Comissão
Processante,  mas  poderá,  no  entanto,
participar de todos os atos de acusação no
decorrer da instrução processual.

− Os denunciantes dos processos político-
administrativos  foram  dois  eleitores  sem
mandato parlamentar.

-  Não causa  impedimento  de  participação
no  julgamento  das  infrações  político-
administrativas  do  Prefeito,  os  vereadores
que  exerceram  apenas  sua  função
fiscalizatória,  mas  que  não  foram
denunciantes dos referidos processos. 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO
–  Ação  anulatória  com  pedido  de
antecipação de tutela –  Primeira Apelação
Cível  –  Processos  por  infrações  político-
administrativas  de  cassação  de  prefeito  –
Sentença pela improcedência  dos pedidos
– Irresignação – Alegação de  cerceamento
de defesa,  por ausência  de nomeação de
advogado  dativo  ou  “ad  hoc”,  para
apresentação  de  defesa  técnica  em favor
do  prefeito  -   Inocorrência  –  Prefeito
devidamente  notificado  –  Advogado
constituído – Observância dos princípios da
ampla defesa e do contraditório.

-  Não  há  nulidade decorrente  da  falta  de
nomeação de defensor dativo na sessão de
julgamento,  quando  havia  advogados
habilitados até o último ato praticado, mas
que preferiram ficar silentes.

− Sobre  a  matéria,  o  Supremo  Tribunal
Federal já decidiu que “ A questão ventilada pelo
autor  decorreu  da  sua  própria  opção  de,  mesmo
notificado  pessoalmente  para  todos  os  atos,  não  se
defender nos processos de cassação de seu mandato de
Prefeito. Na verdade, o único ato defensivo que praticou
foi a apresentação das defesas prévias nos processos e
nada  mais.  Aplicação  do  princípio  do  venire  contra
factum  proprium  que  consiste  na  impossibilidade  do
denunciado vir  a se beneficiar da pretensa nulidade a
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que deslealmente deu causa. 4. O processo da Câmara
Municipal  para  cassação  por  infração  político
administrativa,  conforme  a  sempre  lembrada  lição  de
Hely  Lopes  Meirelles,  é  um  processo  politico-�
administrativo,  de  natureza  parajudicial  e  de  caráter
punitivo .  Não  possui,  portanto,  característica  que  o�
iguale  ou  o  assemelhe  ao  processo  judicial  criminal,
motivo pelo qual não é aplicável, de forma subsidiária, o
Código  de  Processo  Penal.  (STF  -  Rcl:  23037  DF  -
DISTRITO  FEDERAL  0001316-03.2016.1.00.0000,
Relator: Min. MARCO AURÉLIO, Data de Julgamento:
24/02/2016,  Data de Publicação: DJe-040 03/03/2016)

ADMINISTRATIVO –  Ação anulatória com
pedido de antecipação de tutela – Primeira
e Segunda Apelações Cíveis – Processos
por  infrações  político-administrativas  de
cassação  de  prefeito  –  Sentença  pela
improcedência dos pedidos – Irresignação
–  Alegação  de  ausência  de  leitura  das
denúncias  em  plenário,  referente  aos
processos  administrativos,  em
contrariedade ao art. 5º, II, do Decreto-lei nº
201/67   -   Inobservância  –  Leitura  da
denúncia  na  sessão  de  julgamento  –
Comprovação na Ata de Julgamento – Ata
não  impugnada  tempestivamente  –
Tentativa de desconstituição por gravação
e prova testemunhal – Provas não capazes
de desconstituir a ata de julgamento.

− A Câmara  de  Vereadores  informou
oficialmente  que  não  dispõe  de  meio  de
gravação  e  armazenamento  de  áudio  e
vídeo das sessões realizadas naquela Casa
Legislativa. Esclareceu, ainda, que todas as
sessões  ocorridas  nos  processos   foram
registradas mediante atas, todas constantes
nos autos.

− O depoimento de um vereador não pode
invalidar o disposto na ata legislativa oficial
assinada  por  ele  próprio  e  por  todos  os
demais  vereadores,  com  assinaturas
reconhecidas em Cartório,  não impugnada
tempestivamente.
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO
–  Ação  anulatória  com  pedido  de
antecipação de tutela –  Primeira Apelação
Cível  –  Processos  por  infrações  político-
administrativas  de  cassação  de  prefeito  –
Sentença pela improcedência  dos pedidos
– Irresignação – Alegação de  cerceamento
de defesa, nas instruções dos mencionados
processos administrativos ante a não oitiva
das  testemunhas  arroladas  pelo
denunciado, que deixaram de ser ouvidas,
indevidamente,  pelas  comissões
processantes,  que  criaram  diversos
obstáculos  para  dificultar  o  ato  –
Inexistência  de  cerceamento  de  defesa  –
Defesa que não demonstrou interesse em
inquirir  as  testemunhas  –  Ausência  do
denunciado  e  seu  advogado  em
comparecer aos atos processuais. 

− Não  resta  caracterizado  o  cerceamento
de  defesa,  quando  o  denunciado  e  seu
advogado,  devidamente  notificados,  não
comparecem  aos  atos  processuais,  não
demonstrando  interesse  em  inquirir  as
testemunhas que arrolou.

ADMINISTRATIVO –  Ação anulatória  com
pedido de antecipação de tutela – Primeira
Apelação Cível  – Processos por infrações
político-administrativas  de  cassação  de
prefeito – Sentença pela improcedência dos
pedidos  –  Irresignação  –  Alegação  de
nulidade  dos  referidos  processos  político-
administrativos, ante a existência dos vícios
na  notificação  do  ora  recorrente  –  Não
observância  –  Denunciado  devidamente
notificado  –  Qualquer  possibilidade  de
nulidade,  restou  sanada,  com  a
apresentação de defesa prévia e advogado
constituído.

− Não  configura  cerceamento  de  defesa,
quando resta devidamente comprovado nos
autos que além da tentativa de notificação

7



                                                                         Apelação Cível nº   0002390-38.2014.815.0331  

pessoal,  em  que  a  parte  promovente  se
recusou a receber, houve outras tentativas
de notificação  do  denunciado  para
apresentar  defesa prévia  (proc.  01/2014 –
fls.  616-618;  proc.  02/2014 – fls.  104/106;
proc. 03/2014 – fls. 64/66; proc. 04/2014 –
fls. 307/309).

− Não  há  que  se  falar  em  revelia  ou
cerceamento  de  defesa,  por  ausência  de
notificação,  quando  o  denunciado
apresentou  defesa  prévia,  bem  como
constituiu advogado.

ADMINISTRATIVO –  Ação anulatória  com
pedido de antecipação de tutela – Primeira
Apelação Cível  – Processos por infrações
político-administrativas  de  cassação  de
prefeito – Sentença pela improcedência dos
pedidos  –  Irresignação  –  Alegação   de
irregularidades  dos  citados  processos
administrativos,  ante  a  existência  de
documentos em meio aos processos, sem a
devida  numeração  e  rubrica,  o  que
pressupõe  a  ocorrência  de  irregularidade
formais,  que  ensejam  suas  nulidades  –
Inobservância  –  Presunção  de  veracidade
das certidões – Recusa do denunciado em
assinar as notificações e receber as cópias
dos processos.

− Restaram  demonstrados  nos  autos,
inúmeras  certidões  atestando  que  cópias
dos  autos  foram  disponibilizadas  ao
denunciado  sempre  que  ocorria  uma
notificação, contudo, o prefeito se recusava
a  assinar  várias  notificações,  bem  como
receber as respectivas cópias do processo.

PROCESSSUAL CIVIL -  Ação anulatória
com  pedido  de  antecipação  de  tutela  –
Primeira  Apelação  Cível  –  Processos  por
infrações  político-administrativas  de
cassação  de  prefeito  –  Sentença  pela
improcedência dos pedidos – Irresignação
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–  Honorários  advocatícios  –  Pleito  de
minoração – Incidência do disposto no art.
20,  §  4º,  do  CPC/1973  –  Cabimento  –
Provimento parcial. 

-  Nas causas for de pequeno valor, nas de
valor  inestimável,  naquelas  onde  não
houver condenação ou quando a Fazenda
Pública  for  vencida  e  nas  execuções
embargadas  ou  não  os  honorários
advocatícios  serão  devidos  na  forma
preceituada  no  art.  20,  §  4º,  do  CPC,
observando-se,  ainda,  os  critérios  das
alíneas  ‘a’,  ‘b’  e  ‘c’  do  §  3º  do  mesmo
dispositivo  legal.  Nestas  hipóteses,  os
honorários  advocatícios,  não  estão
adstritos  aos limites indicados no § 3º do
art. 20 do CPC.

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos acima identificados,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do Tribunal de Justiça, por votação uníssona, rejeitar as preliminares e dar
provimento parcial às apelações cíveis, nos termos do voto do Relator e da
súmula de julgamento.

R E L A T Ó R I O

REGINALDO  PEREIRA  DA  COSTA,  na
condição  de  prefeito  afastado,  ingressou  com ação  anulatória  de  quatro
procesos político- administrativos com pedido de antecipação de tutela em
face da CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA RITA, MUNICÍPIO DE SANTA
RITA  E  SEVERINO  ALVES  BARBOSA  FILHO,  este  vice-prefeito,  no
exercício do cargo de Prefeito.

O  autor  pleiteiou  a  anulação  judicial  dos
processos administrativos nºs 001/2014, 002/2014, 003/2014 e 004/2014 da
Câmara  Municipal  de  Santa  Rita,  que  resultaram  na  cassação  do  seu
mandato como Prefeito Constitucional do Município de Santa Rita (fl. 02/122).

Devidamente  citados,  os  réus
apresentaram  contestação.  Severino  Alves  Barbosa  Filho  acostou
contestação, requerendo a improcedência dos pedidos (fls. 12.084/12.152).
O  Município  de  Santa  Rita,  às  fls.  15.641/  15.788,  também pugnou  pela
improcedência dos pedidos, alegando a validade e legalidade dos referidos
processos  administrativos.  A  Câmara  Municipal  de  Santa  Rita  apresentou
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contestação  pelos  advogados  que  tiveram  seus  poderes  anteriormente
revogados  (fls.  15.473/15.624),  conforme  decidido  no  Mandado  de
Segurança (fls.  15.861/15.862).  Representada pelo  seu novo advogado,  a
Câmara  Municipal  requereu  o  desentranhamento  da  contestação
anteriormente  apresentada,  o  que  foi  deferido  pelo  Juízo  “a  quo”,  e  em
seguida apresentou peça processual, concordando com o pedido do autor em
todos os seus termos (15.867/15.868).

Alegações  finais  apresentadas  pelos
promovidos  Severino  Alves  Barbosa  Filho  (fls.  15931/15973  –  vol.  77),
Município  de  Santa  Rita  e  a  Câmara  Municipal  de  Santa  Rita  (fls.
15974/15986 – vol. 77) e pelo  promovente (fls.  -  16.020/16.042 – vol. 77).

Em  sentença  exarada  às  fls.
16.064/16.116, o MM. Juiz “a quo”,  com fundamento no art. 269, I, do CPC,
em harmonia com o parecer do Ministério Público, julgou improcedentes os
pedidos do autor,  por  entender  que as nulidades apontadas na inicial  em
relação aos processos administrativos nºs 001/2014, 002/2014, 003/2014 e
004/2014 da Câmara Municipal que resultaram na cassação do mandato do
autor como Prefeito Municipal de Santa Rita não ocorreram. Entendeu, ainda,
que a r. sentença deve prevalecer sobre a decisão interlocutória de cognição
sumária, da lavra do juiz convocado Aluízio Bezerra Filho, proferida nos autos
do  agravo  de  instrumento  nº  2011923-10.2014.815.0000,  que  em  18  de
dezembro de 2014, concedeu tutela antecipada recursal para “determinar, de
imediato,  a  reintegração  do  agravante  ao  cargo  de  prefeito  municipal  de
Santa Rita, até a decisão definitiva deste processo”. Dessa forma, tornou-se
sem efeito a tutela antecipada recursal. Condenou o autor em honorários de
sucumbência, no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), que serão pagos ao
advogado  do  réu  Severino  Alves  Barbosa  Filho,  parte  que  efetivamente
contestou a demanda. 

Severino  Alves  Barbosa  Filho  interpôs
embargos de declaração às fls. 16.122/16.127. 

A  Câmara  Municipal  de  Santa  Rita
apresentou contrarrazões aos embargos de declaração às fls. 16.150/16.152,
bem como o Reginaldo Pereira da Costa (fls. 16.153/16.158).

Às fls. 16.163/16.166, o MM. Juiz “a quo”
rejeitou  os  embargos  de  declaração,  bem  como  indeferiu  o  pedido  de
aplicação de multa, por entender não haver caráter protelatório.

Irresignado,  o  autor  interpôs  recurso  de
apelação (fls. 16.177/16.237), aduzindo a existência de inúmeras ilegalidades
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que  teriam  provocado  a  nulidade  de  todos  os  referidos  processos
administrativos. Afirmou que os vícios identificados são: 

a)  irregularidade  na  formação  das
comissões  processantes,  ante  à  desconsideração  da  proporcionalidade
partidária,  com evidente  desrespeito  ao devido procedimento  para  escolha
dos vereadores que as compuseram;

b) ausência de qualquer análise da situação
de impedimentos dos vereadores para excluí-los dos sorteios, nos termos do
Decreto-Lei  nº  201/67,  art.  5º,  incisos I  e II,  o que permitiu  que as quatro
comissões  processantes  fossem  compostas  por  membros  evidentemente
impedidos; 

c) cerceamento de defesa, por ausência de
nomeação  de advogado  dativo  ou  “ad  hoc”,  para  apresentação de  defesa
técnica em favor do prefeito,  deixando de apresentar razões finais escritas
finais e defesa oral, nas sessões de julgamento;  

d)  ausência  de  leitura  das  denúncias  em
plenário, referente aos processos administrativos, em contrariedade ao art. 5º,
II, do Decreto-lei nº 201/67; 

e) cerceamento de defesa,  nas instruções
dos  mencionados  processos  administrativos  ante  a  não  oitiva  das
testemunhas  arroladas  pelo  denunciado,  que  deixaram  de  ser  ouvidas,
indevidamente,  pelas  comissões  processantes,  que  criaram  diversos
obstáculos para dificultar o ato; 

f)  da  nulidade  dos  referidos  processos
administrativos, ante à existência dos vícios na notificação do ora recorrente;

g)  das  irregularidades  dos  citados
processos  administrativos,  ante  a  existência  de  documentos  em meio  aos
processos, sem a devida numeração e rubrica, o que pressupõe a ocorrência
de irregularidade formais, que ensejam suas nulidades.

Dessa  forma,  pugnou  o  primeiro  apelante
pelo deferimento do pedido de tutela antecipada recursal, para prestar efeito
suspensivo  ativo  ao  recurso  (sic)  e  suspender  os  efeitos  do  Decretos
Legislativos nº 001/2014, 002/2014, 003/2014 e 004/2014, restabelecendo o
seu mandato  de  Prefeito  constitucional  do Município  de  Santa  Rita,  até  o
julgamento final deste recurso; e por fim, conhecer e prover a apelação, para
ratificar  a  tutela  antecipada,  caso  concedida,  e  reformar  a  sentença
vergastada,  no  sentido  de  declarar  nulos  os  processos  administrativos,
restabelecendo o mandato de prefeito constitucional de Santa Rita.

A Câmara Municipal de Santa Rita também
apelou (fls. 16.265/16.287),  aduzindo que apesar de ser ré nesta ação, na
verdade, em Sessão Plenária realizada em dezembro de 2014, reconheceu a
existência  de  algumas  das  nulidades  apontadas  pelo  autor  da  presente
demanda, mais especificamente o não cumprimento das regras contidas na
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Constituição Federal,  Estadual,  Lei  Orgânica do Município de Santa Rita e
Regimento  interno  da  Câmara  Municipal  de  Santa  Rita,  assim  como,  do
Decreto Lei 201/67, no que tange às garantias ao direito de defesa e também
aos  procedimentos  ali  estabelecidos.  Dessa  forma,  afirmou  que  é  do  seu
interesse institucional manter as decisões tomadas pelo seu Plenário e corrigir
irregularidades  praticadas.  Assim,  asseverou  a  veracidade  dos  vídeos  e
áudios tido por clandestinos, a necessidade de observância do princípio da
proporcionalidade partidária  para  a  formação das comissões processantes,
bem como a necessidade de nomeação de defensor  dativo na sessão de
julgamento  do  promovente.  Por  fim,  pugnou  pela  concessão  da  tutela
antecipada,  com o fim de que sejam suspensos  os efeitos  dos processos
administrativos,  que  resultaram  na  cassação  do  mandato  do  promovente,
determinando seu imediato reingresso no cargo de prefeito constitucional do
Município de Santa Rita, até o julgamento da presente apelação, e no mérito,
que seja a apelação provida, com a reforma total da sentença, reconhecendo-
se as nulidades apontadas pelo autor, para fins e julgar procedentes os pleitos
exordiais, bem como que seja invertido o ônus sucumbencial para condenar o
promovido Severino Alves ao pagamento de honorários advocatícios em favor
da ora apelante no valor já estabelecido na sentença. 

Contrarrazões apresentadas pelo Município
de Santa Rita (fls. 16.328/16.373), arguindo, preliminarmente, a inobservância
do princípio da dialeticidade, e no mérito, pugnando pelo desprovimento do
recurso  apelatório,  com  a  manutenção  da  r.  sentença,  reconhecendo  a
validade  e  eficácia  dos  processos  de  apuração  de  infrações  político-
administrativas nºs 001/2014, 002/2014, 003/2014 e 004/2014, processados e
julgados  pela  Câmara  de  Vereadores  do  Município  de  Santa  Rita,  que
cassaram  a  investidura  do  Sr.  Reginaldo  Pereira  da  Costa  no  cargo  de
Prefeito Constitucional do Município. 

Devidamente  intimado,  Severino  Alves
Barbosa Filho contrarrazoou o recurso de apelação interposto pelo autor (fls.
13.676/16.414),  requerendo  o  seu  desprovimento,  com  a  consequente
manutenção da r. sentença. 

Instada  a  se  manifestar,  a  Douta
Procuradoria de Justiça opinou pelo desprovimento das apelações cíveis, a
fim de que seja mantida incólume a sentença vergastada (fls.16.424/16.431).

Em  homenagem  ao  princípio  da  verdade
real, determinei a expedição de ofício a Câmara Municipal de Santa Rita para
informar  se  ao  tempo  da  formação  das  Comissões  Processantes  dos
Processos Administrativos nºs 01/2014,  02/2014,  03/2014 e 04/2014,  havia
algum bloco parlamentar, oficialmente formado no âmbito daquele Poder. Em
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caso  afirmativo,  declinar  sua  composição  partidária  e  seus  respectivos
integrantes (fls. 16.433/16.434).

À  fl.  16.436,  o  autor/primeiro  apelante
Reginaldo Pereira da Costa informou que esta informação já constava nos
autos  da  Cautelar  nº  0003644-35.2015.815.0000,  às  fls.  721/726.  Dessa
forma,  pugnou  que  fossem  extraídas  cópias  das  citadas  folhas,  e  ato
contínuo, cancelada a diligência requerida.

Sob a consideração de que a documentação
requerida  encontrava-se  às  fls.  721/726  dos  autos  da  Ação  Cautelar  nº
0003644-35.2015.815.0000,  envolvendo  as  mesmas  partes,  determinei  à
Diretoria Judiciária que acostasse aos presentes autos cópias dos referidos
documentos, certificando-se. Ato seguinte, que seja assinalado prazo para os
apelantes  e  co-apelados,  bem  como,  após  o  decurso  do  prazo,  sejam
protocolados os autos a douta Procuradoria de Justiça (fls. 16.438/16.439).

Às fls. 16.441/16.442, o autor, ora primeiro
recorrente,   manifestou-se  sobre  os  documentos  juntados  aos  autos,  bem
como  pugnou  pelo  deferimento  do  pedido  de  liminar,  para  suspender  os
efeitos  do  Decreto,  até  o  julgamento  da  apelação  interposta.  Juntou
documentos às fls. 16.443/16.449.

A  Câmara  Municipal  de  Santa  Rita
manifestou-se  às  fls.  16.451/16.452  e  o  Município  de  Santa  Rita   às  fls.
16.454/16.458.

A Douta Procuradoria de Justiça instada a
se  pronunciar,  ratificou  os  argumentos  trazidos  em seu  primeiro  parcer  e
afirmou seu entendimento acerca da obediência ao comando constitucional
em discussão e ao final pugnou pelo desprovimento das apelações cíveis (fls.
16.478/16.482).

Severino  Alves  Barbosa  Filha,  ora
coapelado, à fl. 16.485 peticionou, requerendo fossem expedidos ofícios ao
Tribunal Regional Eleitoral e aos diretórios estaduais do Partido Trabalhista
Cristão  (PTC)  e  do  Solidariedade  (SD),  a  fim  de  certificar  a  filiação  do
vereador  Joselito  Carneiro  de Morais,  na data de 18/02/2014,  dia  em que
foram formadas as quatro comissõe processantes.

Carecendo  os  autos  de  elementos
suficientes para formação da convicção do julgador, determinei à fl. 16.487,
que fosse oficiado ao Presidente do Tribunal Regional Eleitoral para informar
a qual partido o vereador Joselito Carneiro de Morais pertencia na data de 18
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de fevereiro de 2014, bem como a data em que ele se filiou ao Partido da
Solidariedade.

Às  fls.  16.491/16.492,  o  Corregedor
Regional Eleitoral, em exercício, encaminhou certidão exarada pela Seção de
Supervisão e Fiscalização do Cadastro – SESFIC.

 Em razão da divergência  apresentada na
aludida certidão, foi determinada a expedição de novo ofício ao Presidente do
Tribunal Regional Eleitoral, para que, se possível, esclarecesse o contéudo da
certidão emitida ( fl. 16.495).

Às  fls.  16.497/16.498,  a  Coordenadora  da
CRE_PB, encaminhou certidão, na qual restou certificado que o Sr. Joselito
Carneiro  de  Morais,  em  18/02/2014,  encontrava-se  filiado  ao  Partido  da
Solidariedade  - SD e que desde 01/10/2015 encontrava-se oficialmente filiado
ao Partido Socialista Brasileiro – PSB.

Em observância  ao princípio  constitucional
do contraditório, foi determinada a intimação dos apelantes e dos apelados,
para  querendo,  apresentarem  manifestação  sobre  a  certidão  juntada  à  fl.
16.498, emitida pela Corregedoria Regional Eleitoral da Paraíba (fl. 16.503).

Manifestações  às  fls.  16.505/16.513
apresentadas  pelo  ora  apelado  Severino  Alves  Barbosa  Filho  e  às  fls.
16.515/16.524 pelo Município de Santa Rita.  

Os apelantes não se manifestaram.

O  promovido  Município  de  Santa  Rita  ao
fazer sustentação oral na sessão de julgamento alegou, preliminarmente, a
ilegitimidade ativa recursal da Câmara Municipal de Santa Rita.

Por se tratar de matéria de ordem pública,
este relator, aplicando o art. 10 do NCPC indagou ao advogado da Câmara
Municipal  se  quer  se  pronunciar  sobre  essa  preliminar  no  julgamento  ou
suspendê-lo.

O advogado da Câmara Municipal de Santa
Rita manifestou-se na própria sessão.

É o que interessa a relatar.

V O T O
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Aprioristicamente, ressalto que os requisitos
de admissibilidade e a controvérsia dos presentes recursos será analisada
nos moldes da Lei nº 5.869/73, haja vista que, conforme preceitua o art. 14 da
Lei nº 13.105/2015 (novo CPC),  “a norma processual não retroagirá e será
aplicável  imediatamente  aos  processos  em  curso,  respeitados  os  atos
processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência
da norma revogada”.

Sabe-se  que  a  lei  processual  civil  tem
aplicação imediata, ou seja, produz efeitos imediatos, contudo, nos termos da
teoria  do  isolamento,  a  lei  nova  somente  deve  atingir  os  atos  ainda  não
iniciados. Assim, os atos processuais praticados sob a égide da legislação
anterior não podem sofrer efeitos em virtude do advento de nova lei, sob pena
de gerar insegurança jurídica. 

Como  a  presente  apelação cível fora
interposta quando vigente o Código de Processo Civil anterior, resta patente
que deve ser aplicado o Digesto Processual Civil de 1973.

Em consonância com o entendimento aci-
ma declinado, é a orientação do Enunciado Administrativo nº 2, do Superior
Tribunal de Justiça. Confira-se:

Enunciado Administrativo nº 2 - Aos recursos interpostos
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões pu-
blicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os
requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele  prevista,
com as interpretações  dadas,  até  então,  pela jurispru-
dência do Superior Tribunal de Justiça. 

Feitas estas considerações, passo a análise
do recurso.

O cerne da questão cinge-se em saber se
os processos administrativos nºs 001/2014, 002/2014, 003/2014 e 004/2014,
que  ensejaram na  cassação  do  mandato  eletivo  do  Reginaldo  Pereira  da
Costa como Prefeito Constitucional do Município de Santa Rita, por supostas
infrações político-administrativa apresentam ilegalidades passíveis de serem
declarados nulos, com o restabelecimento do mandato do Prefeito, ora citado.

Somente  à  título  de  ilustração,  convém
transcrever o conteúdo das denúncias nos quatro processos administrativos. 

Processo administrativo 01/2014 – Em 17
de fevereiro de 2014, o eleitor Marcos José Ferraz Cabral ofereceu denúncia
escrita perante a Câmara Municipal de Vereadores de Santa Rita em face do
Sr. Reginaldo Pereira da Costa, Prefeito do Município de Santa Rita, dando-o
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como incurso nas sanções político-administrativas do art. 4º, incs. VI, VII e X,
do Decreto-Lei nº 201/67 (fls. 7.728 a 7.738 – vol. 36), os quais dispõe que:

“Art.  4º  São  infrações  político-administrativas  dos
Prefeitos Municipais sujeitas ao julgamento pela Câmara
dos  Vereadores  e  sancionadas  com  a  cassação  do
mandato: 
(...)
VI - Descumprir o orçamento aprovado para o exercício
financeiro,
VII - Praticar, contra expressa disposição de lei, ato de
sua competência ou omitir-se na sua prática;
(...)
X - Proceder de modo incompatível com a dignidade e o
decoro do cargo”

 
Processo administrativo 02/2014 -  Em 17

de fevereiro de 2014, o eleitor Marcos José Ferraz Cabral ofereceu denúncia
escrita perante a Câmara Municipal de Vereadores de Santa Rita em face do
Sr. Reginaldo Pereira da Costa, Prefeito do Município de Santa Rita, dando-o
como incurso nas sanções político-administrativas do art. 4º, incs. VII e X, do
Decreto-Lei nº 201/67 (fls. 9.312/9.348 – vol. 44):

 “Art.  4º  São  infrações  político-administrativas  dos
Prefeitos Municipais sujeitas ao julgamento pela Câmara
dos  Vereadores  e  sancionadas  com  a  cassação  do
mandato: 
(...)
VII - Praticar, contra expressa disposição de lei, ato de
sua competência ou omitir-se na sua prática;
(...)
X - Proceder de modo incompatível com a dignidade e o
decoro do cargo”

Processo administrativo 03/2014 -  Em 17
de fevereiro de 2014, o eleitor Marcos José Ferraz Cabral ofereceu denúncia
escrita perante a Câmara Municipal de Vereadores de Santa Rita em face do
Sr. Reginaldo Pereira da Costa, Prefeito do Município de Santa Rita, dando-o
como incurso nas sanções político-administrativas do art. 4º, incs. VII e X, do
Decreto-Lei nº 201/67 (fls. 10.143/10.156 – vol. 48):

 “Art.  4º  São  infrações  político-administrativas  dos
Prefeitos Municipais sujeitas ao julgamento pela Câmara
dos  Vereadores  e  sancionadas  com  a  cassação  do
mandato: 
(...)
VII - Praticar, contra expressa disposição de lei, ato de
sua competência ou omitir-se na sua prática;
(...)
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X - Proceder de modo incompatível com a dignidade e o
decoro do cargo”

Processo administrativo 04/2014 -  Em 17
de  fevereiro  de  2014,  o  eleitor  Gerônimo  Barbosa  de  Sousa  ofereceu
denúncia escrita perante a Câmara de Vereadores de Santa Rita em face do
Sr. Reginaldo Pereira da Costa, Prefeito do Município de Santa Rita, dando-o
como  incurso  nas  sanções  político-administrativas  do  art.  4º,  inc.  X,  do
Decreto-Lei nº 201/67 (fls. 11.137/11.140. vol. 53):

 “Art.  4º  São  infrações  político-administrativas  dos
Prefeitos Municipais sujeitas ao julgamento pela Câmara
dos  Vereadores  e  sancionadas  com  a  cassação  do
mandato: 
(...)
X - Proceder de modo incompatível com a dignidade e o
decoro do cargo”

Para  uma  melhor  elucidação  da  matéria,
passo  a  analisar  as  duas  apelações  cíveis  conjuntamente.  No  entanto,
primeiramente, será apreciada a preliminar de ilegitimidade ativa recursal da
Câmara  Municipal  de  Santa  Rita,  em  seguida,  a  preliminar  de  não
conhecimento da primeira apelação do autor da ação, por inobservância ao
princípio da dialeticidade, alegada em sede de contrarrazões, pelo Município
de Santa Rita.

Preliminar – Interesse recursal da Câmara Municipal de Santa Rita. 

O  coapelado,  Município  de  Santa  Rita,
alegou, preliminarmente, na sua sustentação oral, na sessão de julgamento, a
preliminar  de falta de legitimidade recursal  da Câmara Municipal  de Santa
Rita,  tendo  em  vista  que  ela  é  parte  ré  e  interpôs  um  recurso  contra  a
sentença de improcedência. 

Por se tratar de matéria de ordem pública,
este relator, nos termos do art. 10 do CPC/20151, indagou ao advogado da
Câmara Municipal se quer se pronunciar sobre essa preliminar na sessão de
julgamento ou, se quer suspender o julgamento para se manifestar depois. 

O  advogado  da  Câmara  Municipal
manifestou na própria tribuna. 

1Art. 10 – O Juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base em fundamento a respeito 
no qual não se tenha dado às partes  oportunidade de se manifestar, ainda que se trate de matéria 
sobre a qual deveria decidir de ofício.
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Razão não assiste ao Município de Santa
Rita. 

É que, de fato, a Câmara Municipal possui
personalidade judiciária  para  estar  em juízo na defesa  de seus interesses
institucionais.

Sobre  o  tema,  ensina  HELY  LOPES
MEIRELLES:

"A capacidade processual da Câmara para a defesa de
suas  prerrogativas  funcionais  é  hoje  pacificamente
reconhecida pela doutrina e pela jurisprudência. Certo é
que a Câmara não tem personalidade jurídica, mas tem
personalidade judiciária. Pessoa jurídica é o Município.
Mas nem por isso se há de negar capacidade processual,
ativa  e  passiva,  à  Edilidade  para  ingressar  em  juízo
quando  tenha  prerrogativas  ou  direitos  próprios  a
defender2".

Nesse  sentido,  o  Superior  Tribunal  de
Justiça há muito tem se posicionado:

PROCESSUAL  CIVIL  E ADMINISTRATIVO. AGRAVO
REGIMENTAL  NA  PETIÇÃO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  ASSISTÊNCIA
LITISCONSORCIAL.  ASSEMBLÉIA    LEGISLATIVA.
POSSIBILIDADE    RESTRITA.    DEFESA    DAS
PRERROGATIVAS  CONSTITUCIONAIS.  SITUAÇÃO
NÃO VERIFICADA NO CASO. PEDIDO INDEFERIDO.
PRECEDENTES.
1.  A  Assembléia  Legislativa  do  Rio  Grande  do Norte
pleiteia  o  deferimento   do  pedido  para  atuar  como
assistente simples na lide em que  o  Ministério  Público
estadual   questiona   em  Inquérito  Civil  possíveis
irregularidades  no  provimento  efetivo de seu Quadro
de Pessoal sem aprovação em concurso público.
2.  "Doutrina  e jurisprudência entendem que as Casas
Legislativas - câmaras   municipais   e   assembléias
legislativas  -  têm  apenas personalidade  judiciária,  e
não   jurídica.   Assim,  podem  estar  em  juízo   tão
somente   na  defesa  de  suas  prerrogativas
institucionais" (AgRg  no  AREsp  n.  44.971/GO, Rel.
Ministro  ARNALDO  ESTEVES  LIMA,  PRIMEIRA
TURMA,  DJe  05/06/2012)  -  o  que  não é  o  caso dos
autos.
3.  In  casu, analisa-se a validade dos atos de provimento
de cargos efetivos  da  Assembléia  Legislativa  estadual
sem a realização de concurso público, não havendo falar
em prerrogativas institucionais.

2in Direito Municipal Brasileiro, 13ª ed., Malheiros Editores, São Paulo: 2003, p. 592
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Nesse  contexto,  deve  ser  mantido  o  indeferimento  do
pedido. No mesmo sentido  em situações análogas: AgRg
na PET no REsp n. 1.394.036/RN, Rel. Ministro MAURO
CAMPBELL  MARQUES,  Segunda  Turma,  DJe
17/03/2016;
AgRg  nos   EDcl   no  REsp  n.   1.500.514/RN,   Rel.
Ministro HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe
20/10/2015; AgRg na PET no RESP n.
1.444.111/RN,  Rel.  MINISTRO  BENEDITO
GONÇALVES, Primeira Turma, DJe: 16/2/2016.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg  na  PET  no  REsp  1389967/RN,  Rel.  Ministro
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado
em 26/04/2016, DJe 12/05/2016)(grifo nosso).

E:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.
DÉBITO  DA  CÂMARA  MUNICIPAL.
RESPONSABILIDADE  DO  MUNICÍPIO.
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.  "A  Câmara  Municipal  não  possui  personalidade
jurídica,  mas apenas personalidade judiciária,  a  qual
lhe  autoriza apenas  atuar  em juízo para  defender os
seus  interesses  estritamente  institucionais,  ou  seja,
aqueles  relacionados ao funcionamento,  autonomia e
independência  do  órgão,  não  se  enquadrando,  nesse
rol, o interesse patrimonial do ente municipal."  (REsp
1429322/AL,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL
MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
20/02/2014, DJe 28/02/2014) .
2. Consequentemente, não pode ser demandada em razão
do descumprimento de obrigação tributária,  relativa à
contribuição  previdenciária,  pois  o  sujeito  passivo  da
contribuição incidente sobre a remuneração de membros
da  Câmara  Municipal  é  o  Município  (que  figura  na
condição de pessoa jurídica de direito público).
Desse  modo,  cabe  ao  Município  responder  pelo
inadimplemento  de  contribuição  previdenciária  devida
por seus órgãos.
3.  "O  princípio  da  separação  dos  poderes  e  o  da
autonomia financeira e administrativa não podem eximir
o  Município  de  responsabilidades  assumidas  por  seus
órgãos."  (AgRg  no  REsp  1303395/PE,  Rel.  Ministro
HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  julgado
em 21/06/2012, DJe 28/06/2012).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  REsp  1486651/PE,  Rel.  Ministro  MAURO
CAMPBELL MARQUES,  SEGUNDA TURMA,  julgado
em 09/12/2014, DJe 15/12/2014)(sem grifos no original).
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Referido  entendimento  foi  inclusive
sumulado pelo Superior Tribunal de Justiça:

Súmula 525 do STJ -  “  A Câmara de Vereadores  não
possui  personalidade  jurídica,  mas  apenas
personalidade  judiciária,  de  modo  que  somente  pode
demandar  em  juízo  para  defender  seus  direitos
institucionais”.

Nesses  moldes,  fácil  perceber  que  a
Câmara Municipal de Santa Rita deve figurar no polo passivo  da presente
ação, eis que se está discutindo a validade dos atos praticados por ela. 

Ocorre que a preliminar levantada é sobre o
interesse recursal da Câmara Municipal para interpor recurso contra a decisão
do  magistrado,  sob  a  alegação  de  que  a  sentença  não  decidiu  contra  a
Câmara, não tendo ela ficado vencida no processo.

No entanto, joeirando os autos observa-se
que  a  Câmara  Municipal,  durante  a  tramitação  dessa  ação,  anulou  os  04
processos administrativos e deliberou que o Prefeito voltasse ao exercício do
cargo. Ocorreu, então, um fato superveniente após o ajuizamento da ação.

Assim,  a  Câmara  Municipal,  que  havia
cassado  o  autor,  primeiro  apelante,  durante  a  tramitação  desse processo,
anulou  aqueles  processos  administrativos  por  entender  que  havia
inobservância de preceitos constitucionais nesses quatro PA`s. 

Por  isso,  em face  dessa nova decisão,  a
Câmara  Municipal  passou  a  defender  não  mais  a  validade  dos  quatro
processos  administrativos,  tendo  interesse  conflitante  com o  Município  de
Santa Rita, o qual, por tal motivo, não pode representar a Câmara Municipal
nesse processo. 

Desse modo, como a Câmara Municipal de
Santa  Rita  está  defendendo  nesses  autos  a  validade  dos  atos  por  ela
praticados,  é  interesse  puramente  institucional,  tendo,  portanto,  interesse
recursal.

Por tais razões, rejeita-se a preliminar. 

Preliminar – Ofensa ao princípio da dialeticidade

O coapelado, Município de Santa Rita, em
suas contrarrazões arguiu, preliminarmente, o não conhecimento da primeira
apelação cível, em razão da inobservância ao princípio da dialeticidade. 
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Razão não assiste ao referido co-apelado.

É que o princípio da dialeticidade se projeta
a  todo  o  ordenamento  processual  cível.  É  ônus  do  recorrente  trazer  à
instância recursal uma fundamentação lógica (fundamentos de fato) e jurídica
(fundamentos  de  direito)  capaz  de  demonstrar  o  equívoco  do  julgado
combatido.

Chega-se  à  ilação,  portanto,  de  que  o
inconformismo deve ser motivado, trazendo à baila impugnação específica,
precisa e objetiva para viabilizar a retificação do “decisum” vergastado.

Sobre o tema, cito precedentes do STJ:

“TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO.
EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL  QUE  NÃO  INFIRMA  OS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  Nº  182  DO  STJ.
ANALOGIA.  I  -  Em  respeito  ao  princípio  da
dialeticidade, os recursos devem ser fundamentados. É
necessária  a  impugnação específica  dos  fundamentos
da  decisão  recorrida.  Na  hipótese,  as  alegações
veiculadas pela agravante estão dissociadas das razões
de  decidir,  atraindo  a  aplicação,  por  analogia,  da
Súmula  nº  182  do  STJ. II  -  Agravo  regimental  não
conhecido. 3(grifei)

E:

“PROCESSUAL  CIVIL  -  APELAÇÃO  -
FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE  -  NÃO
CONHECIMENTO  -  ART.  514,  II,  DO  CPC  -
VIOLAÇÃO - INOCORRÊNCIA - RECURSO ESPECIAL
IMPROVIDO.  1.  Não  se  conhece  da  apelação,  por
ausência  de  requisito  de  admissibilidade,  se  deixa  o
apelante de atacar especificamente os fundamentos da
sentença em suas razões recursais, conforme disciplina
o  art.  514,  II,  do  CPC,  caracterizando  a  deficiente
fundamentação do recurso.  2.  Precedentes  do STJ.  3.
Recurso especial a que se nega provimento4. 

Ainda:

3 STJ - AgRg nos EDcl no REsp 749048 / PR ; 2005/0077447-5  - Rel. MIN. Francisco Falcão - T1 -
Data do Julgamento 27/09/2005 - Data da Publicação/Fonte DJ 21.11.2005 p. 157.
4 STJ, REsp 620558 / MG, Rel.: Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, j.: 24/05/2005, DJ 20.06.2005
p. 212.
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RECURSO  ESPECIAL.  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.
DESCONTO  INDEVIDO  DE  IMPOSTO  DE  RENDA
SOBRE  ADICIONAL  DE  TRANSPORTE  OU  VERBA
INDENIZATÓRIA.  AGENTES  FISCAIS  DE  RENDAS
DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO.  FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE. RECURSO NÃO CONHECIDO. Embora
a  recorrente  cite  os  dispositivos  legais  que  entende
violados e contrariados, a verdade é que não apresenta
os argumentos que demonstram sua tese, limitando-se a
anunciar  a  ofensa  a  esses  artigos,  furtando-se  de
apontar  em  que  pontos  do  v.  aresto  teria  ocorrido  a
violação ou contrariedade. Para que o tribunal ao qual
é dirigido o recurso possa entender a controvérsia, cabe
ao  recorrente  não  só  expor  as  razões  pelas  quais
pretende seja o julgado modificado ou anulado,  mas,
também, apresentá-las de modo não deficiente; em caso
contrário, a inadmissibilidade do recurso será patente.
No  tocante  aos  recursos,  vige  o  princípio  da
dialeticidade,  segundo  o  qual  "o  recurso  deverá  ser
dialético,  isto  é,  discursivo.  O  recorrente  deverá
declinar o porquê do pedido de reexame da decisão"
assim como "os fundamentos de fato e de direito que
embasariam  o  inconformismo  do  recorrente,  e,
finalmente,  o  pedido  de  nova  decisão"  (Nelson  Nery
Júnior,  "Princípios  Fundamentais  –  Teoria  Geral  dos
Recursos", 5ª ed., Revista dos Tribunais, 2000, p. 149).
Súmula n.  284 do Supremo Tribunal  Federal.  Recurso
especial não conhecido. Decisão por unanimidade.5

No caso em tela,  o  recorrente,  Reginaldo
Pereira da Costa, ao apresentar o presente recurso de apelação impugnou
especificamente  os  pontos  da  sentença,  rebatendo  ponto  por  ponto,  bem
como pugnando pelo provimento do recurso, com a reforma da r. sentença.

Dessa forma, rejeita-se tal preliminar. 

Mérito

Os  apelantes  identificaram  vários  vícios
capazes de declarar a nulidade dos processos administrativos nºs 001/2014,
002/2014,  003/2014  e  004/2014,  os  quais  passo  a  analisar  cada  um
separadamente, a fim de verificar se assistem razão a eles. 

A)   IRREGULARIDADE  NA  FORMAÇÃO  DAS  COMISSÕES
PROCESSANTES,  ANTE  À  DESCONSIDERAÇÃO  DA
PROPORCIONALIDADE  PARTIDÁRIA,  COM  EVIDENTE

5  STJ - REsp 255169/SP – Relator: Ministro Franciulli Netto – Segunda Turma – Julgamento: 
02.08.2001 – Publicação: DJU 15.10.2001 p. 256
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DESRESPEITO  AO  DEVIDO  PROCEDIMENTO  PARA  ESCOLHA
DOS VEREADORES QUE AS COMPUSERAM.

O MM. Juiz “a quo” na r. sentença recorrida
ao  decidir  sobre  o  apontado  vício,  já  alegado  na  exordial,  aduziu  que  a
representação proporcional  dos  Partidos ou dos  blocos parlamentares,  em
relação a composição das comissões processantes, conforme disposto no art.
22 da Lei orgânica do Município de Santa Rita e do art.  49 do Regimento
Interno  da  Câmara,  não  se  adequam  ao  rito  dos  processos  político-
administrativos em análise,  não tendo,  por  conseguinte,  aplicação ao caso
concreto.  Asseverou,  ainda,  que  o  disciplinamento  do  processo  político-
administrativo  de  cassação  de  prefeito  tem regras  próprias,  das  quais   a
norma regente é o Decreto-Lei nº 201/67, que foi integralmente recepcionado
pela Constituição Federal de 1988.

No  entanto,  os  apelantes  inconformados,
aduziram que o procedimento de sorteio das comissões processantes deveria
observar o critério da proporcionalidade partidária, prevista na Lei Orgânica do
Município  e  no  Regimento  Interno  da  Câmara.  Afirmaram,  ainda,  que  o
Decreto-Lei 201/67 é uma legislação do ano de 1967, não se podendo furtar
da  interpretação  de  seus  dispositivos  em  consonância  com  as  normas  e
princípios constitucionais consagrados na Carta de 88, bem como expressa
na Constituição Estadual, na Lei Orgânica e no Regimento Interno.

Dessa forma, asseverou que a observância
da regra  da proporcionalidade partidária  é norma constitucional  de caráter
obrigatório e, ao contrário do que foi dito na sentença, não exclui à utilização
do  sorteio  (que  dispõe  o  Decreto-Lei),  uma  vez  que  o  referido  comando
normativo é plenamente compatível.

Assim, concluiu que se faz necessário:

1. primeiramente, apreciar quais vereadores
são desimpedidos, para estarem aptos a participarem do sorteio;

2. após isso,  passa-se a realizar  o sorteio
dentro de cada um dos partidos ou bancadas parlamentares, excluindo-se os
desimpedidos,  definindo,  previamente,  as  bancadas  proporcionalmente
maiores, que farão parte da comissão processante e, depois disso, efetua-se
o sorteio entre os membros da mesma bancada;

3. a  partir  dai,  proceder-se-ia  aos  sorteios
finais em relação aos vereadores remanescentes, garantindo, desta forma, a
efetividade da proporcionalidade partidária.
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Contudo,  afirmou,  que  no  presente  caso,
nada disso ocorreu, em nenhum dos questionados processos administrativos.

De início,  importante ressaltar que em que
pese a eleição da Comissão Processante seja um ato “interna corporis”, como
bem observa o mestre no Direito Administrativo, HELY LOPES MEIRELES, in
Direito Municipal Brasileiro, 11ª edição, São Paulo, Ed. Malheiros, p. 513, “
não  se  pode  olvidar  que  os  interna  corporis  são  atos  formalmente
administrativos e materialmente políticos.  Na sua tramitação e forma ficam
sujeitos  ao  exame  judicial,  como  os  demais  atos;  na  valoração  de  seu
conteúdo, refogem a censura do Judiciário”.

Assim,  na  hipótese  dos  autos  onde  há
alegação de ofensa a princípios e disposições constitucionais (art. 58, § 1º da
Constituição Federal), possível a revisão de tal ato, ainda que interna corporis,
pelo Poder Judiciário.

Analisando  a  matéria,  observa-se  que  o
processo  de  cassação de  mandato  de  Prefeito  é  regulado pelo  art.  5º  do
Decreto-Lei nº 201/1967, o qual dispõe que:

        Art. 5º - O processo de cassação do mandato do
Prefeito pela Câmara, por infrações definidas no artigo
anterior,  obedecerá ao seguinte  rito,  se  outro não for
estabelecido pela legislação do Estado respectivo:

        I - A denúncia escrita da infração poderá ser feita
por  qualquer  eleitor,  com  a  exposição  dos  fatos  e  a
indicação das provas.  Se o denunciante  for  Vereador,
ficará impedido de votar sobre a denúncia e de integrar
a  Comissão  processante,  podendo,  todavia,  praticar
todos  os  atos  de  acusação.  Se  o  denunciante  for  o
Presidente  da  Câmara,  passará  a  Presidência  ao
substituto legal, para os atos do processo, e só votará se
necessário  para  completar  o  quorum  de  julgamento.
Será  convocado  o  suplente  do  Vereador  impedido  de
votar,  o  qual  não  poderá  integrar  a  Comissão
processante.

        II - De posse da denúncia, o Presidente da Câmara,
na primeira sessão, determinará sua leitura e consultará
a  Câmara  sobre  o  seu  recebimento.  Decidido  o
recebimento,  pelo  voto  da  maioria  dos  presentes,  na
mesma sessão será constituída a Comissão processante,
com três Vereadores sorteados entre os desimpedidos,
os quais elegerão, desde logo, o Presidente e o Relator.

        III  -  Recebendo  o  processo,  o  Presidente  da
Comissão iniciará os trabalhos,  dentro em cinco dias,
notificando o denunciado, com a remessa de cópia da
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denúncia e documentos que a instruírem, para que, no
prazo de dez dias, apresente defesa prévia, por escrito,
indique  as  provas  que  pretender  produzir  e  arrole
testemunhas, até o máximo de dez. Se estiver ausente do
Município, a notificação far-se-á por edital,  publicado
duas vezes, no órgão oficial, com intervalo de três dias,
pelo  menos,  contado o prazo da  primeira publicação.
Decorrido o prazo de defesa,  a Comissão processante
emitirá  parecer  dentro  em  cinco  dias,  opinando  pelo
prosseguimento ou arquivamento da denúncia,  o qual,
neste caso, será submetido ao Plenário. Se a Comissão
opinar  pelo  prosseguimento,  o  Presidente  designará,
desde logo, o início da instrução, e determinará os atos,
diligências  e  audiências  que  se  fizerem  necessários,
para  o  depoimento  do  denunciado  e  inquirição  das
testemunhas.
        IV - O denunciado deverá ser intimado de todos os
atos  do  processo,  pessoalmente,  ou  na  pessoa de  seu
procurador, com a antecedência, pelo menos, de vinte e
quatro horas, sendo-lhe permitido assistir às diligências
e  audiências,  bem  como  formular  perguntas  e
reperguntas  às  testemunhas  e  requerer  o  que  for  de
interesse da defesa.
        V - Concluída a instrução, será aberta vista do
processo ao denunciado, para razões escritas, no prazo
de cinco dias, e, após, a Comissão processante emitirá
parecer  final,  pela  procedência  ou  improcedência  da
acusação,  e  solicitará  ao  Presidente  da  Câmara  a
convocação de sessão para  julgamento.  Na sessão de
julgamento,  o  processo  será  lido,  integralmente,  e,  a
seguir,  os  Vereadores  que  o  desejarem  poderão
manifestar-se  verbalmente,  pelo  tempo  máximo  de
quinze minutos cada um, e, ao final, o denunciado, ou
seu  procurador,  terá  o  prazo  máximo de  duas  horas,
para produzir sua defesa oral.
        VI - Concluída a defesa, proceder-se-á a tantas
votações  nominais  quantas  forem  as  infrações
articuladas  na  denúncia.  Considerar-se-á  afastado,
definitivamente,  do  cargo,  o  denunciado  que  for
declarado,  pelo  voto  de  dois  terços  pelo  menos,  dos
membros da Câmara, incurso em qualquer das infrações
especificadas na denúncia.  Concluído o julgamento,  o
Presidente  da  Câmara  proclamará  imediatamente  o
resultado  e  fará  lavrar  ata  que  consigne  a  votação
nominal sobre cada infração, e, se houver condenação,
expedirá o competente decreto legislativo de cassação
do mandato de Prefeito.
        Se  o  resultado  da  votação for  absolutório,  o
presidente determinará o arquivamento do processo. Em
qualquer  dos  casos,  o  Presidente  da  Câmara
comunicará à Justiça Eleitoral o resultado.
        VII - O processo, a que se refere este artigo, deverá
estar  concluído  dentro  em  noventa  dias,  contados  da
data  em  que  se  efetivar  a  notificação  do  acusado.
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Transcorrido o prazo sem o julgamento, o processo será
arquivado,  sem  prejuízo  de  nova  denúncia  ainda  que
sobre os mesmos fatos. (grifei)

Durante  muitos  anos,  com  o  advento  da
Constituição Federal  de 1988, discutiu-se na doutrina sobre a recepção ou
não, pela mesma, do Decreto-Lei 201/67.

Isso  porque  a  CF  de  88  ampliou  a
autonomia  dos  Municípios,  conferindo  a  estes  a  competência  para  auto
organizar-se e editar suas próprias leis. 

No entanto, o Supremo Tribunal Federal já
pacificou o entendimento, no julgamento do HC 70.671 do Piauí, cujo relator
foi  o Ministro  Carlos Velloso,  publicado no DJU de 19/05/1995 onde ficou
decidido  que  o  Decreto-Lei  201/67  foi  totalmente  recepcionado  pela
Constituição  de  1988,  não  havendo,  por  isso,  que  se  falar  em  sua
inconstitucionalidade, principalmente  dos arts. 4º e 5º.

Portanto,  não  cabe aos  Municípios  definir
as  infrações  político-administrativos  dos  prefeitos  e  vereadores,  tampouco
dispor sobre o processo de cassação, haja vista que essa regulação compete
à lei federal, consubstanciada, atualmente, no Decreto-Lei nº 201/67, o qual é
totalmente compatível com a nova ordem constitucional. 

No entanto, o inc. II, do referido artigo, deve
ser interpretado à luz do artigo 58, § 1º, da Constituição Federal, segundo o
qual:

“Art.  58.  O  Congresso  Nacional  e  suas  Casas  terão
comissões  permanentes  e  temporárias,  constituídas  na
forma  e  com  as  atribuições  previstas  no  respectivo
regimento ou no ato de que resultar sua criação. § 1º Na
constituição  das  Mesas  e  de  cada  Comissão,  é
assegurada,  tanto  quanto  possível,  a  representação
proporcional dos partidos ou dos blocos parlamentares
que participam da respectiva Casa”.

Referido  artigo  trata-se  de  norma  de
reprodução obrigatória pelo Constituinte derivado, conforme se depreende do
disposto no art. 60, § 1º, da Constituição Estadual da Paraíba.

“Art. 60 (…)
§ 1º – Na Constituição da Mesa e de cada Comissão, é
assegurada,  tanto  quanto  possível,  a  representação
proporcional  dos  partidos  políticos  ou  dos  blocos
parlamentares que participam da casa”.
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Nessas  condições,  e  em  virtude  do
princípio da simetria, a Lei Orgânica do Município de Santa Rita preceitua em
seu art. 22, § 3º, bem como no Regimento Interno da Câmara de Vereadores
de  Santa  Rita  (art.  49,  fl.  553),  reproduzindo  fidedignamente  o  referido
comando constitucional. 

  “Art. 22 (...)
§ 3º – Na formação das comissões, assegura-se-á tanto
quanto  possível  a  representação  proporcional  dos
Partidos ou dos blocos parlamentares que participem da
Câmara”

E:

“Art. 49 – As comissões permanentes serão constituídas
na 1ª sessão ordinária do início da legislatura, para um
período de dois anos, observada sempre que possível à
representação  proporcional  dos  Partidos  com  a
indicação dos membros pela Mesa Diretora”

Conclui-se,  desse modo,  ser  obrigatória  a
observância da proporcionalidade partidária para a formação das Comissões
Processantes, sempre que possível, tanto a nível municipal, estadual quanto
federal.

Nesse  sentido,  o  doutrinador  JOSÉ NILO
CASTRO é categórico:

“O  princípio  da  imparcialidade  na  condução  do
processo, bem como o do equilíbrio das forças políticas
na  edilidade,  impõem  o  critério  da  proporção,  no
sorteio de Vereadores, para a composição de Comissão.
Revelando-se  possível  a  utilização  do  critério,  sua
inobservância  acarretará  irregularidade  passível  de
reparação  por  via  de  mandado  de  segurança,  a  ser
impetrado pelo  denunciado.  A Constituição é  clara e
taxativa:  assegura  aos  partidos  representação
proporcional  em  cada  comissão,  e  a  Comissão
processante,  a  par  de  temporária,  qualifica-se  como
destinatária  do  conteúdo  normativo  constitucional.
Porque a lei fala em sorteio, para a efetivação deste,
sendo possível e porque a Carta Magna prescreve 'tanto
quanto  possível',  impõe-se  a  proporcionalidade
partidária  na  constituição  da  Comissão  processante.
(...) O sorteio aqui não se incompatibiliza com o critério
da proporcionalidade. Desde que possível, ela se impõe,
apesar  do  sorteio,  conforme  visto".  (CASTRO,  José
Nilo. A Defesa dos Prefeitos e Vereadores em face do
Decreto-lei n. 201/67. 4ª ed. São Paulo: Del Rey, p. 207
e 208”. (grifo nosso).
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Do mesmo modo, ANTÔNIO TITO COSTA
asseverou que:

“Decidido o recebimento da peça acusatória, será, na
mesma  sessão,  constituída  a  comissão  processante
composta  por  três  vereadores  sorteados  entre  os
desimpedidos,  respeitada  a  proporcionalidade  das
representações  partidárias”.  (Responsabilidade  de
Prefeitos e Vereadores. 4ª Ed. São Paulo: Revista dos
Tribunais, 2002, p. 270)

Em casos análogos, o Superior Tribunal de
Justiça deixou claro que o sorteio disposto no art. 5º do Decreto-Lei 201/67
deve ser feito dentro das bancadas parlamentares ou dos partidos, a fim de
que seja observada a proporcionalidade partidária. Veja-se:

Com efeito, o recorrente colacionou paradigma alusivo
à hipóteses em que ficou consignado que, em havendo
sorteio,  "impossível  observar-se  a  proporcionalidade
partidária". Todavia, verifica-se que  a Corte de origem
decidiu que  há que se observar, também, a
incidência do disposto no art. 58, § 1º, da Carta Magna,
repetida, por simetria, no art. 62, §1º, da Constituição
Estadual, no art. 19, § 3º, da Lei Orgânica do Município
de  Sarandi,  e  no  artigo  55  do  Regimento  Interno  da
Câmara de Vereadores de Sarandi, e que, por isso, cabe
definir,  previamente,  as  bancadas  proporcionalmente
maiores  que  farão  parte  da  comissão  processante  e,
depois disso, efetua-se o sorteio entre os membros da
mesma bancada.  É  o  que  se  depreende  do  seguinte
excerto do voto condutor (fls. 828/932, e-STJ):
"Assim, como determina a lei, o sorteio deveria ser feito
entre os integrantes desimpedidos.  Todavia,  há que se
observar,  aqui  também,  a  incidência  da  regra
constitucional  disposta  no  artigo  58,  §  1.º  da  Carta
Magna,  repetida,  por  simetria,  no  artigo  62,  §1.º  da
Constituição  Estadual,  no  artigo  19,  §  3.º  da  Lei
Orgânica do Município de Sarandi (fl. 101), e no artigo
55 do Regimento Interno da Câmara de Vereadores de
Sarandi:
(...)
Da  exegese  conjugada  desses  dispositivos,  tem-se  que
cabe  definir,   previamente,  as  bancadas
proporcionalmente  maiores,  que  farão  parte  da
comissão processante e, depois disso, efetua-se o sorteio
entre os membros da mesma bancada.
Na situação da Câmara Municipal de Sarandi, como se
denota do ofício juntado à fl. 163, existem apenas três
bancadas com mais de um vereador em cada uma  PT,
PPS e PSC  , o que constitui as bancadas majoritárias;
as outras três (PDT,  DEM e PP) possuem apenas um
vereador cada. Logo, sento três bancadas majoritárias e
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três  integrantes  da  comissão  processante,  as  regras
acima  dispostas  determinam  que  cada  vaga  seja
preenchida  por  um  vereador  desses  três  partidos
majoritários.
Vale  dizer:  a  aplicação  da  regra  constitucional  
conjugada com aquela do artigo 5.º, II do Decreto-Lei
201/67   impunha  que  cada  uma  vaga  das  três  vagas
fosse preenchida por um Vereador do PT, um do PSC e
um do PPS, mediante sorteio de cada um deles.
E  foi  o  que  ocorreu,  como  se  denota  da  Ata  de
Composição da Comissão Processante, juntada à fl. 608,
segundo a qual as três vagas foram preenchidas por um
vereador  do  PPS  (Luis  Carlos  Aguiar),  um  do  PT
(Aparecido  Biancho)  e  um  do  PSC  (João  Roberto
Grava),  sendo  que  tal  preenchimento  só  se  deu  por
indicação  ou seja, sem sorteio  porque houve recusa de
um membro de cada um desses partidos em participar do
sorteio.(STJ – Aresp 148478 – Rel. Ministro Humberto
Martins – DJ 05.06.2012).

Da  mesma  forma,  os  nossos  Tribunais
Pátrios já decidiram. Observe-se:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  COMISSÃO  PARLAMENTAR  DE
INQUÉRITO.  CASSAÇÃO  DE  MANDATO  DO
PREFEITO  MUNICIPAL.  ESCOLHA  DOS
MEMBROS. APLICAÇÃO DO ARTIGO 5º, INCISOS
II  E  III  DO  DECRETO-LEI  Nº  201/67.
NECESSIDADE  DE  OBSERVÂNCIA  PELA
CÂMARA  LEGISLATIVA  DO  PRINCÍPIO  DA
PROPORCIONALIDADE  PARTIDÁRIA. AUSÊNCIA
DE ILEGALIDADE NA DECISÃO QUE DETERMINOU
A  SUSPENSÃO  DO  PROSSEGUIMENTO  DOS
TRABALHOS  DA  CPI  Nº  001/2015.  NEGARAM
PROVIMENTO  AO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
(Agravo  de  Instrumento  Nº  70065623209,  Terceira
Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:
Matilde Chabar Maia, Julgado em 03/09/2015)
(TJ-RS - AI: 70065623209 RS, Relator: Matilde Chabar
Maia,  Data  de  Julgamento:  03/09/2015,   Terceira
Câmara Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do
dia 08/09/2015) (sem grifos no original)

E:

MANDADO DE SEGURANÇA. DENÚNCIA. PREFEITO
MUNICIPAL.  INFRAÇÕES  POLÍTICO-
ADMINISTRATIVAS.  ART.  4º  DECRETO-LEI  201/67.
CARÊNCIA  DE  AÇÃO.  ILEGITIMIDADE  ATIVA  DO
DENUNCIANTE  NÃO  CONFIGURADA.  ELEITOR
PRESUMIDAMENTE NO GOZO DE SEUS DIREITOS
POLÍTICOS.  Se  o  denunciante  apresentou  título  de
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eleitor  e  comprovante  de  que  votara  nas  eleições
imediatamente anteriores, pressupõe-se que se encontra
na  plena  fruição  do  gozo  dos  seus  direitos  políticos,
podendo  praticar  a  ação  descrita  no  artigo  5º,  I,  do
Decreto-lei  201/67,  oferecendo  denúncia  escrita  por
meio da qual noticia infrações político-administrativas,
expondo  os  fatos  e  indicando  as  provas.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA  I.
PROPORCIONALIDADE  PARTIDÁRIA  NA
CONSTITUIÇÃO  DA  COMISSÃO  PROCESSANTE.
ARTIGO  58,  §  1º,  DA  CRFB.  Para  constituição  da
Comissão processante pela Câmara Municipal,  com a
finalidade  de  conduzir  a  instrução  do  processo  de
cassação  de  mandato  de  Prefeito,  segundo  regra  do
artigo 5º, II, do Decreto-Lei 201/67, 03 (três) vereadores
devem  ser  sorteados  entre  os  considerados
desimpedidos.  Não  sendo  possível  alcançar  rigorosa
proporcionalidade  partidária  na  composição  da  CP,
deve-se  garantir  participação  pluripartidária,  com
respeito aos princípios da legalidade, da imparcialidade
e da transparência dos atos administrativos praticados
no processo político-administrativo. (...)
(TJ-MG  100000746249410001  MG  1.0000.07.462494-
1/000(1),  Relator:  ARMANDO  FREIRE,  Data  de
Julgamento:  11/03/2008,   Data  de  Publicação:
29/04/2008)

Diante do exposto, vê-se que, sempre que
possível,  deve  ser  observada  a  proporcionalidade  partidária,  uma vez  ser
importante a diversidade partidária na composição de tais comissões, posto
tratar-se em verdade de um consectário do princípio democrático, de forma a
atender o princípio da imparcialidade na condução do processo, bem como o
equilíbrio das forças políticas do órgão legislativo.

A  cláusula  “tanto  quanto  possível”  tem  a
função de esclarecer que não há nulidade em uma comissão ou mesa se
ausente  a  proporcionalidade,  desde  que  tenha  havido  o  binômio
possibilidade/oportunidade dessa proporcionalidade se instalar. Se não existir
possibilidade de um partido político participar porque na proporcionalidade ele
não  tem direito  a  nenhuma vaga  da  comissão  ou,  existindo  tal  vaga,  ele
abdica, expressa ou tacitamente, do seu direito de indicar filiado, não há que
se falar em violação ao § 1º do art. 58 da Constituição Federal.

Assim,  enquanto  for  possível  aplicar  a
proporcionalidade, ela deverá ocorrer.

Ressalte-se  também  que  a  expressão
“tanto  quanto  possível”  contida  nos  regramentos  superiores  não  outorga
liberalidade  ou  discricionariedade  ao  Presidente  do  órgão  legislativo.  A
interpretação lógica e afinada com o texto da Lei Maior permite, caso não se
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venha a obter a divisão matemática exata entre o número de parlamentares
de cada partido e as vagas que compõem a comissão, seja essa formada
respeitando-se ao máximo a proporcionalidade partidária.

Nesse  sentido,  já  decidiu  esta  Egrégia
Câmara, tendo como relator o Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho:

APELAÇÃO  CÍVEL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
ALEGAÇÃO  DE  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA
PROPORCIONALIDADE  PARTIDÁRIA  NA
FORMAÇÃO  DAS  COMISSÕES  PERMANENTES  DE
CÂMARA  MUNICIPAL.  ART.  58,  §  1º  DA  CF/88. 
PROPORCIOLALIDADE  A  SER  OBSERVADA
¿SEMPRE  QUE  POSSÍVEL¿.  ADEQUAÇÃO  AOS
PRINCÍPIOS  DO  ESTADO  DEMOCRÁTICO  DE
DIREITO  E  DO  PLURALISMO  POLÍTICO.
IRREGULARIDADE  NÃO  VERIFICADA.
MANUTENÇÃO DO DECISUM QUE DENEGOU A
ORDEM.      DESPROVIMENTO DO APELO.   
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00015912220138150301,  2ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator DES OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE
FILHO , j. em 07-10-2014) 

Do mesmo modo, nossos Tribunais Pátrios,
vem decidindo:

MANDADO  DE  SEGURANÇA  CONTRA  ATO  DA
PRESIDENTE  DA  CASA  LEGISLATIVA  DO
MUNICÍPIO DE QUIJINGUE/BA.  COMPOSIÇÃO DE
COMISSÃO  PROCESSANTE.  SORTEIO.  PRINCÍPIO
DA PROPORCIONALIDADE PARTIDÁRIA. ART. 58, §
3º,  DA  CRFB/88.  NORMA  DE  OBSERVÂNCIA
OBRIGATÓRIA. SENTENÇA CONFIRMADA EM SEDE
DE REEXAME NECESSÁRIO.  A Constituição Federal
da República Brasileira estabelece, no § 1º, do art. 58,
que as comissões constituídas no âmbito do Congresso
Nacional  deverão  observar  a  representação
proporcional dos partidos que participam da respectiva
Casa.  O  comando  constitucional  é  de  reprodução
obrigatória pelos Estados Federados (art. 25, da CF) e
pelos Municípios (art. 29, da CF), e assim foi previsto
não só na Constituição do Estado da Bahia (art. 83, §
1º),  como também na Lei  Orgânica  do Município de
Quijingue (art. 27, § 3). Em que pese o supra transcrito
§  1º,  do  art.  58  da  Carta  Magna  destaque  que  a
proporcionalidade partidária na constituição das mesas
ou comissões só será exigível "tanto quanto possível",
tal  não  importa  em  flexibilização  da  ordem
constitucional,  mas  diz  respeito  a  casos  em  que  há
impossibilidade  fática  de  sua  observância. A
observância ao rito procedimental previsto no art. 5º, do
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Decreto-Lei  nº  201/1967,  que  "dispõe  sobre  a
responsabilidade dos Prefeitos e Vereadores e dá outras
providências", não afasta a necessidade de atendimento
ao  comando  constitucional  da  proporcionalidade
partidária na formação das comissões instauradas no
âmbito  do  Poder  Legislativo. (Classe:  Remessa
Necessária,Número  do  Processo:  0500083-
16.2014.8.05.0078,  Relator  (a):  Lisbete  M.  Teixeira
Almeida  Cézar  Santos,  Segunda  Câmara  Cível,
Publicado em: 27/07/2016 )
(TJ-BA - Remessa Necessária: 05000831620148050078,
Relator:  Lisbete  M.  Teixeira  Almeida  Cézar  Santos,
Segunda  Câmara  Cível,  Data  de  Publicação:
27/07/2016)

No caso dos  autos,  de  início,  ressalte-se,
conforme  informação  da  Câmara  Municipal  de  Santa  Rita,  constante  nos
autos da ação cautelar nº 0003644-35.2015.815.0000, fls. 721/726, a qual foi
realizada  a  prova  emprestada  às  fls.  16.438/16.439,  não  há  registro  de
formalização ou constituição de bancadas/blocos partidários, na legislatura de
2014.

Assim, a composição partidária da Câmara
de  Vereadores  de  Santa  Rita,  no  dia  da  formação  das  Comissões
Processantes,  ou  seja,  em  18.02.2014,  segundo  informações  do  Tribunal
Regional Eleitoral,  era a seguinte:

01  Célio Roberto Rufino dos Santos PTC

02  Jauires dos Santos Silva PTC

03  Severino Farias de França PROS

04  Joselito Carneiro de Morais SD

05  Anésio Alves de Miranda Filho PSB

06  João Batista Gomes de Lima Júnior PSB

07  Aurian de Lima Soares PSB

08  Waldecir Lucindo de Souza PT do B

09  Vanda de Vasconcelos Oliveira PT do B

10  Genival Guedes do Nascimento Filho PSD

11  Josefa Mariano da Silva PSD

12  Sebastião Bastos Freire Filho PT

13  Leomar Amaro Coelho PT

14  Emerson Pereira de Lima PC do B

15  Paulo Martins de Oliveira PHS

16  Cibelly Inocêncio da Nóbrega Silva PRP

17  Etelvandro da Silva Oliveira PTN
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18  Ivonete de Barros Ramos PV

19 Flávio Frederico da Costa Santos PRP

Frise-se  que  o  julgamento  dos  referidos
processos administrativos contou com a efetiva participação de 18 (dezoito)
vereadores do Município,  excetuando-se apenas  o Sr.  Flávio  Frederico da
Costa Santos, filiado ao PRP, sobrinho da parte autora, que se absteve de
todas as sessões. Afere, este nenhum outro vereador

Dessa forma, observa-se que a quantidade
por partido político era essa:

Partido Vereadores

PSB 3

PT do B 2

PSD 2

PT 2

 PTC 2

PRP 2

PHS 1

PC do B 1

PTN 1

PV 1

PROS 1

SD 1

Ademais, certo é que para fazer o cálculo
da proporcionalidade partidária deve-se dividir o número de vereadores pelo
número  de  membros  da  comissão.  O  resultado  é  o  quociente  da
proporcionalidade. Após, seria feito a segunda etapa do cálculo, em que se
divide  o  número  de  vereadores  de  cada  partido  pelo  quociente  da
proporcionalidade.  O  número  resultante  equivale  à  representação  daquele
partido. Para cada número inteiro alcançado as bancadas poderiam indicar
um representante direto nas comissões. Caso acontecesse de esse número
chegar a 2 ou a um número inteiro maior,  esse seria o número de vagas
diretas do partido. Assim, os partidos que atingissem 1,0 já teriam uma vaga
garantida na comissão; as demais serão decididas em ordem decrescente do
quociente.

No  caso  dos  autos,  considerando  que  o
número de membros da comissão deve ser 3 vereadores (inc. II, do art. 5º do
Decreto-Lei  nº  201/67),  é  necessário  dividir  o  número  de  vereadores  pelo
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número de membros da comissão, no caso 3/19, obtendo como resultado o
quociente partidário igual a 6,333. Na segunda etapa, divide-se o número de
vereadores de cada partido pelo quociente. 

Nesse cálculo,  leva-se em consideração o
número de vereadores,  independentemente de estarem ou não impedidos.
Nesse sentido, é o entendimento do Conselho Nacional de Justiça:

Pedido de providências. Tribunal Regional do Trabalho
da 2ª Região. Quórum para a abertura de procedimento
administrativo  disciplinar  contra  magistrado.  Maioria
absoluta.  Previsão  de  quórum  qualificado.  Base  de
cálculo.  Número  efetivo  de  membros.  Pedido  de
providências julgado procedente.
1. A  base  de  cálculo  para  a  aferição  do  quórum de
maioria  absolutaa  exigido  para  as  deliberações  sobre
abertura  de  Procedimento  Administrativo  Disciplinar
contra magistrado deve levar em consideração o número
de membros efetivos  do respectivo Tribunal  ou Órgão
Especial,  com  exclusão  dos  desembargadores
permanentes afastados e do número de cargos vagos.
                                                     2.   Não podem ser
excluídos  da  base  de  cálculo  para  a  formação  do
quórum de maioria absoluta dos desembargores que se
declararem  impedidos  ou  suspeitos  de  votar  ou  que
estejam afastados em caráter temporário.
3.  Necessário  o  resgate  do  posicionamento  adotado
outrora por este Conselho – quando do julgamento do
PCA nº  220810000010813 –  no sentido de  excluir  da
base de cálculo o número de cargos vagos e os membros
do  Tribunal  que  estiverem  efetivamente  impedidos  de
votar em caráter não eventual. 
4.  Pedidos  de  providência  conhecido  e  julgado
procedente.
(CNJ  –  Pedido  de  providência  0007222-
92.2013.2.00.0000

Dessa  forma,  o  cálculo  da
proporcionalidade é o seguinte:

Partido Quociente Valor

PSB 3/6,33 0,473

PT do B 2/6,33 0,315

PSD 2/6,33 0,315

PT 2/6,33 0,315

PTC 2/6,33 0,315

PRP 2/6,33 0,315
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PC do B 1/6,33 0,157

PHS 1/6,33 0,157

PTN 1/6,33 0,157

PV 1/6,33 0,157

PROS 1/6,33 0,157

SD 1/6,33 0,157

Dessa  forma,  como  nenhum  dos  partidos
atingiu  1,0  para  ter  direito  a  uma  vaga  garantida  na  comissão,  deve  ser
obedecida a ordem decrescente do quociente, ou seja, os três maiores teriam
direito a uma vaga. No caso, como o PSB (Partido Social Brasileiro) é  único
que tem três vereadores e em seguida, há um empate entre cinco partidos,
por ter a mesma quantidade,  quais sejam, o  PSB, PT do B,  PSD, PT,  PTC
e PRP Assim, as 04 (quatro) comissões deveriam ser formadas sempre tendo
um representante  do  PSB,  por  ser  o  de maior  quociente,  e  a  outra  vaga
deveria ser composta, por sorteio,  por um dos seguintes partidos PT do B,
PSD, PT, PTC e PRP.

Ressalte-se,  ainda,  que  deve  ser
assegurada a participação de um membro da minoria. É que o regimento da
Câmara dos Vereadores de Santa Rita dispõe em seu art. 65, parágrafo único
que  “Durante  seus  trabalhos  as  comissões  observarão  no  que  couber,  o
procedimento previsto na legislação federal pertinente”.

Assim, por não dispor a respeito de como
deve  ser  feito  o  cálculo  da  proporcionalidade,  aplicando  por  analogia  o
Regimento Interno da Câmara dos Deputados, vê-se que ele dispõe em seu
art. 8º, § 3º que: “É assegurada a participação de um membro da minoria,
ainda que pela proporcionalidade não lhe caiba lugar”. 

Dessa  forma,  são  considerados  como
“minoria” as seguintes agremiações políticas, por ter apenas um parlamentar
com assento na Câmara dos Vereadores: PC do B, PHS, PTN, PV, PROS e
SD.

Joeirando  os  autos,  observa-se  a
constituição das seguintes comissões processantes:

Processo Administrativo nº 01/2014
Presidente: João Batista de Lima Júnior – PSB
Relator: Genival Guedes do Nascimento Filho – PSD
Membro: Emerson Pereira de Lima – PC do B

Processo Administrativo nº 02/2014
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Presidente: Genival Guedes do Nascimento Filho – PSD
Relator:  João Batista de Lima Júnior – PSB
Membro: Emerson Pereira de Lima – PC do B

Processo Administrativo nº 03/2014
Presidente: Sebastião Bastos Freire Filho - PT
Relator:  Vanda de Vasconcelos Oliveira – PT do B
Membro: Severino Farias de França – PROS

Processo Administrativo nº 04/2014
Presidente: Aurian de Lima Soares - PSB
Relator:  Etelvandro da Silva Oliveira - PTN
Membro: Genival Guedes do Nascimento Filho – PSD

Ressalte-se que, conforme consta na ata da
5ª Sessão ordinária, no sorteio da primeira comissão, ficou registrado que os
vereadores Cibelly  Inocêncio da Nóbrega – PRP, Jauires dos Santos – PTC
e  Josefa  Mariano  da  Silva  –  PSD,  mesmo  sorteados,  recusaram-se  a
participar da Comissão do PA 01/2014 (fls. 8.347/8.348- vol. 39).

Em  relação  a  comissão  do  PA  02/2014,
também ficou registrado que os vereadores Cibelly Inocêncio  da Nóbrega –
PRP,  Jauires dos Santos – PTC, Leomar Amaro Colego – PT e Severino
Farias  de França – PTC,  mesmo sorteados,  recusaram-se a participar  da
Comissão.

Consta,  ainda,  que  os  vereadores  Josefa
Marinho  da  Silva  –  PSD,  Jauires  dos  Santos  –  PTC,  mesmo  sorteados,
recusaram-se a participar da comissão do PA 03/2014 (fls. 10.186/10.193 –
vol. 48). E que os vereadores Cibelly Inocêncio da Nóbrega – PRP, Jauires
dos Santos – PTC, Josefa Mariano da Silva - PSD e Vanda Vasconcelos – PT
do  B,  se  recusaram,  mesmo  sorteados,  a  participar  da  Comissão  do  PA
04/2014.

Assim, de início, observa-se, logo de plano,
a nulidade da Comissão do PA 03/2014, tendo em vista que foi a única a não
ser  composta  por  um  representante  do  partido  com  o  maior  quociente
eleitoral, ou seja, o PSB. E não há registro de que qualquer um dos 03 (três)
filiados  ao  partido  tenha  se  recusado  a  compor  citada  comissão,  ou  até
mesmo ter alegado impedimento ou suspeição.

Em seguida, analisando a composição das
outras referidas comissões,  fica evidente observância  da proporcionalidade
partidária,  uma  vez  que  a  comissão  do  PA  01/2014  ficou  com  um
representante do PSB, outro do PSD (o qual continha 02 vereadores), e uma
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vaga foi destinada ao representante das minorias, ficando para o partido PC
do B (o qual tinha 01 vereador).

Da  mesma  forma,  a  comissão  do  PA
02/2014,  também obedeceu a proporcionalidade partidária,  tendo em vista
que um vaga foi ocupada por um representante do PSB, outra do PSD e uma
vaga para o representante das minorias, no caso, PC do B ( o qual tinha 01
vereador).

E por fim,  a comissão processante do PA
04/2014, foi composta por um representante do PSB, outro do PSD e por um
representante das minorias, no caso, do  PTN.

Dessa forma, vê-se que embora não tenha
restado  expressamente  comprovada  a  intenção  de  observar  a
proporcionalidade partidária  ao realizar  o sorteio dos membros,  não houve
qualquer  prejuízo  na  formação  das  comissões,  uma  vez  que  a
proporcionalidade  partidária   foi  observada  em três  das  quatro  comissões
processantes, não decorrendo qualquer defeito na formação das comissões
dos processos administrativos nº 01/2014, 02/2014 e 04/2014.

Dessa  forma,  diante   da  irregularidade
apenas do processo político-administrativo nº 03/2014, deve ser declarada a
nulidade  apenas  deste,  vício  que  não  contamina  o  Decreto  Legislativo  nº
13/2014  de  cassação  do  Prefeito  Constitucional  de  Santa  Rita,  Reginaldo
Pereira da Costa, uma vez que permanecem válidas as deliberações do PA nº
01/2014, 02/2014 e 04/2014.

B)  AUSÊNCIA  DE  QUALQUER  ANÁLISE  DA  SITUAÇÃO  DE
IMPEDIMENTOS  DOS  VEREADORES  PARA  EXCLUÍ-LOS  DOS
SORTEIOS,  NOS TERMOS DO DECRETO-LEI  Nº  201/67,  ART.  5º,
INCISOS I E II,  O QUE PERMITIU QUE AS QUATRO COMISSÕES
PROCESSANTES  FOSSEM  COMPOSTAS  POR  MEMBROS
EVIDENTEMENTE IMPEDIDOS; 

Em  relação  a  esse  vício,  a  r.  sentença
afirmou que as argumentações da parte autora não correspondem aos fatos
provados nos autos, motivo pelo qual todas as impugnações de impedimento
e suspeição estão refutadas sumariamente.  O magistrado de piso afirmou
que  o  art.  5º,  inciso  I  do  Decreto-Lei  nº  201/67  não  incide  na  situação
concreta,  diferentemente  do  que  pretendeu  o  autor  que  buscou  uma
ampliação despropositada do  conceito  do instituto  jurídico do impedimento
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que tem elenco taxativo na hipótese de incidência, por seu evidente caráter
objetivo que não comporta interpretação extensiva. Asseverou, ainda, que os
vereadores  ao  apresentar  notícia-crime atuaram apenas  em razão  do  seu
dever parlamentar fiscalizatório.

Ocorre  que,  o  primeiro  apelante,
inconformado com a r. sentença, aduziu que alguns vereadores que integram
as comissões processantes estavam impedidos, em razão de apresentarem
denúncias  sobre  os  mesmos  fatos  apurados  no  Ministério  Público  e  na
Comissão Parlamentar de Inquérito.

Ressaltou  que  os  vereadores  que
denunciaram  o  Prefeito  no  Ministério  Público  (independentemente  da
nomenclatura  “notícia-crime”)  sobre  os  mesmos  fatos,  apresentaram
requerimento  para  abertura  de  CPI;  participaram da CPI  que envolveu  os
mesmos fatos; e por fim, participaram das Comissões Processantes; e ainda
julgaram  o  Prefeito  para  cassar-lhe  o  mandato,  em  flagrante  afronta  à
imparcialidade  estampada  nos  espírito  do  comando  legal  do  art.  5º,  I,  do
Decreto-Lei 201/67.

O  art.  5º,  inc.  I,  do  Decreto-Lei  201/67
dispõe que:

Art. 5º O processo de cassação do mandato do Prefeito
pela Câmara, por infrações definidas no artigo anterior,
obedecerá ao seguinte rito, se outro não for estabelecido
pela legislação do Estado respectivo:

I – A denúncia escrita da infração poderá ser feita por
qualquer  eleitor,  com  a  exposição  dos  fatos  e  a
indicação das provas.  Se o denunciante for vereador,
ficará impedido de votar sobre a denúncia e de integrar
a  Comissão  processante,  podendo,  todavia,  praticar
todos  os  atos  de  acusação. Se  o  denunciante  for  o
Presidente  da  Câmara,  passará  a  Presidência  ao
substituto legal, para os atos do processo, e só votará se
necessário paa completar o quorum do julgamento. Será
convocado o suplente do Vereador impedido de votar, o
qual poderá integrar a Comissão Processante. 

Da leitura do citado artigo, verifica-se que a
instauração  do  processo,  nos  casos  previstos  no  art.  4º,  do  Dec-  Lei  nº
201/67,  tem inicio  com a denúncia  escrita,  que poderá  ser  formulada  por
qualquer eleitor, o qual deverá fazer a exposição dos fatos ensejadores da
denúncia, com a adequação ao tipo legal, bem como indicar as provas com
que pretende comprovar os fatos alegados. 
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Quanto  ao  denunciante,  este  deve  ser
eleitor, ou seja, cidadão no pleno gozo de seus direitos civis e políticos, não
tendo legitimidade ativa para oferecimento da denúncia o Ministério Público
ou qualquer outra instituição. 

A denúncia pode ser formulada também por
Vereador, que nesse caso, ficará impedido de votar sobre ela e de integrar a
Comissão Processante, mas poderá, no entanto, participar de todos os atos
de acusação no decorrer da instrução processual.

“ In casu”, os denunciantes dos PA 01/2014,
02/2014, 03/2014 e 04/2014 foram os eleitores Marcos José Ferraz Cabral e
Gerônimo Barbosa de Sousa.

Assim,  a  alegação  de  que  os  vereadores
João Batista Gomes de Lima Júnior,  Anésio Alves de Miranda Filho, Célio
Roberto  Rufino  dos  Santos,  Joselito  Carneiro  de  Morais,  Leomar  Amaro
Coelho, Waldecir Lucindo de Souza , Emerson Pereira de Lima, Jaurires de
Santos Silva, Genival Guedes do Nascimento Filho, Vanda de Vasconcelos
Oliveira, Aurian de Lima Soares, Sebastião Bastos Freire Filho apresentaram
denúncia  contra  o  Prefeito  sobre  os  mesmos  fatos  relacionados  nos
Processos Administrativos, bem como fizeram requerimento de instalação de
Comissão Parlamentar de Inquérito para apuração de eventuais irregulariades
na licitação que originou o contrato com a empresa que realiza a coleta de
lixo do Município de Santa Rita e que por essa razão estariam impedidos de
funcionar  nos  referidos  processos  administrativos,  não  merece  prosperar,
uma vez que o impedimento resta caracterizado apenas nas situações
do vereador ser o denunciante do processo de cassação, o que não é o
caso dos autos.

Nesse  sentido,  é  o  entendimento
jurisprudencial. Observe-se:

POLÍTICO-ADMINISTRATIVO  -  COMISSÃO
PROCESSANTE  -  VEREADOR  DENUNCIANTE
IMPEDIDO DE VOTAR SOBRE A DENÚNCIA E DE
INTEGRÁ-LA  -  REPRESENTAÇÃO  À
PROCURADORIA  DE JUSTIÇA DE FATO DIVERSO
AO QUE SE  DISCUTE NOS AUTOS  DA REFERIDA
COMISSÃO  -  INEXISTÊNCIA  DE  SUSPEIÇÃO  DOS
EDIS PARA PROFERIMENTO DE DECISÃO ACERCA
DA  CASSAÇÃO  DE  MANDATO  DO  PREFEITO  -
CERCEAMENTO  DE  DEFESA  -  LEITURA  E
SUBMISSÃO  DO  TEXTO  DA  DENÚNCIA  AO
PLENÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL - CIÊNCIA DO
DENUNCIADO  -  APRESENTAÇÃO  DE  DEFESA
PRÉVIA - INEXISTÊNCIA - INTELIGÊNCIA DO ART.
5º,  I,  DO DECRETO-LEI  201/67.  Em se  tratando  de
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processo  político-administrativo,  o  Vereador  ficará
impedido  de  votar  sobre  a  denúncia  e  de  integrar  a
competente  Comissão  Processante,  se  for  ele  o
denunciante,  nos  termos  da  Lei  de  Regência.  Feita
representação  à  Procuradoria  de  Justiça  pelos
Vereadores de fato diverso ao que se discute nos autos
da  Comissão  Processante,  não  podem  os  Edis  ser
considerados suspeitos, para o proferimento da decisão
acerca  da  cassação  ou  não  de  mandato  eletivo  do
Prefeito Municipal. Não há que se falar em cerceamento
de  defesa  do  denunciado,  quando  há  documentos
suficientes  nos  autos  comprovando,  expressamente,  a
leitura e submissão do texto da denúncia ao Plenário da
Câmara  Municipal,  pelo  que  dele  tomou  ciência  o
denunciado,  na  medida  em  que,  inclusive,  apresentou
defesa prévia.
(TJ-MG  100000028360620001  MG  1.0000.00.283606-
2/000(1),  Relator:  DORIVAL  GUIMARÃES  PEREIRA,
Data de Julgamento: 24/02/2003,  Data de Publicação:
12/09/2003)

E:

APELAÇÃO  CÍVEL  -  MANDADO  DE  SEGURANÇA
-PROCESSO POLÍTICO-ADMINISTRATIVO VISANDO
A  CASSAÇÃO  DO  PREFEITO  -  SEGURANÇA
DENEGADA  EM  PRIMEIRA  INSTÂNCIA  -  DIREITO
LÍQUIDO  E  CERTO  NÃO  DEMONSTRADO-
AUSÊNCIA  DE  PROVA  PRÉ-CONSTITUÍDA  -
ALEGAÇÃO  DE  VÍCIO  NA  FORMAÇÃO  DA
COMISSÃO  ESPECIAL  DE  INQUÉRITO  E  DA
COMISSÃO  PROCESSANTE  -  INOCORRÊNCIA  -
DISPOSIÇÕES  DO  REGIMENTO  INTERNO  DA
CÂMARA DE VEREADORES  E  ART.  5º,  INC.  I,  DO
DECRETO-LEI Nº 201/67 - RECEPÇÃO DESTE PELA
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL  -  OBSERVAÇÃO  -
DECISÃO MANTIDA.  No caso  em análise,  o  alegado
direito  líquido e certo do Apelante não se mostrou às
escâncaras,  o  qual  somente  poderá  ser  definido  após
ampla  dilação  probatória  e,  portanto,  não  encontra
proteção em sede de mandado de segurança. A alegação
de  que  as  denúncias  contra  o  Prefeito  partiram  de
pessoas  e/ou  vereadores  que  a  ele  fazem  oposição
sistemática não foi demonstrada de forma cabal e, além
disso,  o  fato  de  um  edil  integrar  partido  político  de
oposição, não é bastante, por si  só, para impedi-lo de
atuar  na  Comissão  encarregada  de  apurar
procedimentos  visando  desconstituir  o  mandato  do
Prefeito.A denúncia foi apresentada por dois eleitores
da cidade e que não exercem cargo de Vereador, o que,
em  consonância  com  as  disposições  do  Regimento
Interno da Câmara de Vereadores local e art. 5º, inc. I,
do  Decreto-Lei  nº  201/67,  não  cria  impedimento  a
nenhum membro da Câmara local a participar e votar
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na  Comissão  Processante. Embora  a  Constituição  de
1988  não  inclua  o  "Decreto-Lei"  como  forma  de
processo legislativo,  nem por isso revogou o Decreto-
Lei nº 201, de 27.02.1967, que regula a responsabilidade
penal  dos  Prefeitos  e  Vereadores.RECURSO
DESPROVIDO.
(TJ-PR - AC: 1573353 PR 0157335-3, Relator: Idevan
Lopes,  Data  de  Julgamento:  13/10/2004,   4ª  Câmara
Cível, Data de Publicação: 6732)(grifo nosso).

c) CERCEAMENTO  DE  DEFESA,  POR  AUSÊNCIA  DE
NOMEAÇÃO  DE  ADVOGADO  DATIVO  OU  “AD  HOC”,  PARA
APRESENTAÇÃO DE DEFESA TÉCNICA EM FAVOR DO PREFEITO,
DEIXANDO DE APRESENTAR RAZÕES FINAIS ESCRITAS FINAIS E
DEFESA ORAL, NAS SESSÕES DE JULGAMENTO

O terceiro vício alegado pelos apelantes, foi
o de cerceamento de defesa, ante à ausência de nomeação de advogado “ad
hoc” ou defensor dativo, para atuar em sua defesa, diante da omissão do seu
advogado habilitado  nos autos,  mas que jamais  produziu  ou participou de
qualquer ato em defesa de seu constituinte. 

O  MM.  Juiz  afirmou  que  não  houve
cerceamento de defesa, mas uma premeditada recusa de defesa pelo próprio
denunciado, uma vez que a sustentação oral é facultativa e porque, mesmo
sendo  notificada,  a  defesa  voluntariamente  optou  por  não  comparecer  ao
julgamento.

Inconformados,  os  apelantes  asseveraram
que houve um grande equívoco na r. sentença ao não fazer distinção entre o
processo de cassação de mandato de prefeito, do DL 201/67, e o processo
administrativo  disciplinar.  Enfatizou  que  o  Supremo  Tribunal  Federal
considerou  que  não  se  aplica  a  Súmula  Vinculante  nº  5  do  STF,  aos
processos  de  cassação  de  mandato  eletivo,  mas  exclusivamente,  aos
processos administrativos disciplinares. 

Razão não assistem aos apelantes. 

É que consta nos autos que o denunciado
constituiu  advogado  e  que  houve  notificação  para  todas  as  fases
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procedimentais previstas no Decreto-Lei nº 201/67, no entanto,  o único ato
defensivo que praticou foi a apresentação das defesas prévias nos processos
e  nada  mais.  Assim,  vê-se  que  a  defesa  voluntariamente  optou  pelo  não
comparecimento ao julgamento, não sendo o autor revel. 

Dessa forma, observa-se que em todos os
processos  administrativos  foi  dada  a  ampla  defesa  e  oportunidade  ao
contraditório  a  Reginaldo  Pereira  da  Costa,  não havendo que se falar  em
nulidade decorrente da falta de nomeação de advogado dativo na sessão de
julgamento, quando havia advogados habilitados até o último ato praticado,
mas que preferiu ficar silente.

Sobre  a  matéria,  o  Supremo  Tribunal
Federal  negou seguimento a reclamação interposta pelo ora apelante,  que
aduziu que o Juízo da 5ª vara Estadual da Comarca de Santa Rita/PB, no
processo nº 2390-38.2014.815.0331, olvidou o teor do verbete Vinculante nº 5
da Súmula do Supremo. Veja-se:

RECLAMAÇÃO   INADEQUAÇÃO   NEGATIVA  DE� �
SEGUIMENTO. 1. O assessor Dr. Vinicius de Andrade
Prado  prestou  as  seguintes  informações:  Reginaldo
Pereira  da  Costa  afirma  haver  o  Juízo  da  5ª  Vara
Estadual da Comarca de Santa Rita/PB, no Processo nº
2390-38.2014.815.0331,  olvidado  o  teor  do  Verbete
Vinculante  nº  5  da  Súmula  do  Supremo.  Consoante
narra,  na condição de prefeito do Município de Santa
Rita/PB,  teve  o  mandato  cassado  pela  respectiva
Câmara de Vereadores, em decorrência dos Processos
Administrativos nº 1, 2, 3 e 4, todos de 2014. Aponta a
formalização de ação anulatória,  na qual  alegou,  sem
êxito, cerceamento de defesa no âmbito administrativo,
por não ter sido nomeado defensor dativo para atuar no
processo.  Relata  que  o  Órgão  reclamado  entendeu
desnecessária  a  constituição  de  profissional  da
advocacia,  considerado  o  teor  do  paradigma.  Argui
inobservado  o  referido  Verbete,  porquanto  não  se
aplicaria ao processo político de cassação de mandato
de prefeito, disciplinado pelo Decreto-Lei nº 201/1967.
Segundo  informa,  as  defesas  prévias  foram  por  si
firmadas. Relata a habilitação, em seguida, do advogado
Bruno Lopes nos processos administrativos, o qual não
teria  produzido  ou  participado  de  qualquer  ato
relativamente à defesa. Embora o referido profissional
estivesse  constituído,  diz  da  ausência  de  contratação�
formal . Realça a necessidade de nomeação de defensor�
dativo nessa circunstância. Evoca jurisprudência. Sob o
ângulo do risco, alude à subtração do próprio mandato
político.  Requer,  em  sede  liminar,  a  manutenção  do
mandato, bem como a suspensão e, alfim, a cassação do
ato  impugnado.  2.  Atentem  para  as  balizas  do  caso
concreto.  O reclamante,  então prefeito municipal,  teve
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cassado o mandato pela Câmara de Vereadores local.
Ajuizou ação anulatória,  na qual  alegou,  entre  outros
fundamentos,  o  cerceamento  de  defesa  nos  processos
administrativos em razão da ausência de nomeação de
advogado  dativo  para  defendê-lo.  O  argumento  foi
afastado pelo Órgão reclamado, que assentou incidir, na
espécie,  o  Verbete  Vinculante  nº  5  da  Súmula  do
Supremo,  cujo  teor  é  o  seguinte:  A  falta  de  defesa
técnica  por  advogado  no  processo  administrativo
disciplinar  não  ofende  a  Constituição.  Mostra-se
imprópria a irresignação. Embora o Órgão reclamado
tenha se referido à observância do Verbete Vinculante nº
5  relativamente  ao  processo  político  de  cassação  de
mandato  de  prefeito,  a  evidenciar  a  interpretação
equivocada  do  paradigma,  consignou,  na
fundamentação  do  citado  ato,  a  constituição  de
advogado pelo reclamante nos processos administrativos
apreciados pela Câmara de Vereadores do Município de
Santa  Rita/PB.  Confiram  o  seguinte  trecho  do  ato
atacado:  [...]  AUSÊNCIA  DE  NOMEAÇÃO  DE
DEFENSOR DATIVO NA SESSÃO DE JULGAMENTO.
NOTIFICAÇÃO  PESSOAL  DO  PREFEITO
PROCESSADO.  PRETENSÃO  DE  APLICAÇÃO  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  PENAL.  CITAÇÃO  DE
ISOLADO  PRECEDENTE  TRINTENÁRIO  DO  STF.
INAPLICABILIDADE  AO  CASO  CONCRETO.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  VINCULANTE  Nº  5  DO
STF. 1. A Súmula Vinculante nº 5 do STF dispõe que a�
falta  de  defesa  técnica  por  advogado  no  processo
administrativo  disciplinar  não ofende a  Constituição .�
No precedente representativo que ensejou a súmula,  o
Ministro  Gilmar  Mendes  pontua  que  se  devidamente�
garantido o direito (i) a informação, (ii) a manifestação
e (iii) a consideração dos argumentos manifestados , e�
de  se  entender  que  foi  garantido  o  direito  a  ampla
defesa, inexistindo ofensa ao art. 5o, LV, da Constituição
Federal (RE 434059, Relator Ministro Gilmar Mendes,
Tribunal  Pleno,  julgamento  em  7.5.2008,  DJe  de
12.9.2008). Qualquer interpretação que leve a conclusão
diversa  e  uma afronta  a  autoridade  do  STF,  cabendo
reclamação da parte prejudicada, nos termos do § 3o do
art. 103-A da Constituição Federal. 2. Consta nos autos
a demonstração de que o prefeito constituiu advogado e
que  houve  notificação  pessoal  para  todas  as  fases
procedimentais  previstas  no  Decreto-Lei  nº  201/67,
além disso ficou demonstrada a rigorosa observância
do Decreto-Lei nº 201/67 na tramitação dos processos
político-administrativos  de  cassação. 3.  A  questão
ventilada pelo autor decorreu da sua própria opção de,
mesmo notificado pessoalmente para todos os atos, não
se defender nos processos de cassação de seu mandato
de  Prefeito.  Na  verdade,  o  único  ato  defensivo  que
praticou  foi  a  apresentação  das  defesas  prévias  nos
processos e nada mais. Aplicação do princípio do venire
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contra factum proprium que consiste na impossibilidade
do denunciado vir a se beneficiar da pretensa nulidade a
que deslealmente deu causa. 4. O processo da Câmara
Municipal  para  cassação  por  infração  político
administrativa,  conforme  a  sempre  lembrada  lição  de
Hely  Lopes  Meirelles,  é  um  processo  politico-�
administrativo,  de  natureza  parajudicial  e  de  caráter
punitivo .  Não  possui,  portanto,  característica  que  o�
iguale  ou  o  assemelhe  ao  processo  judicial  criminal,
motivo pelo qual não é aplicável, de forma subsidiária, o
Código de Processo Penal. 5. No Estado democrático de
direito o magistrado deve estar atento e acompanhar a
evolução  dos  valores  da  sociedade.  Não  pode,  sem
pretexto  convincente,  em  nome  de  um  precedente
ultrapassado,  olvidar  uma  súmula  vinculante  para  se
desviar da evolução doutrinária e jurisprudencial mais
moderna. O movimento evolutivo esqueceu no passado a
trintenária e isolada decisão, da lavra do Ministro Djaci
Falcão, que determinou a aplicação subsidiária do art.
201  do  Código  de  Processo  Penal  a  um processo  de
julgamento  pela  Câmara  Municipal  no  município  de
Santa  Inês  no  Estado  do  Maranhão.  Apegar-se  a  um
precedente de exacerbado cunho garantista, é negar que
a posição atual  da  Suprema Corte  movimentou-se  em
direção ao novel entendimento da Súmula Vinculante nº
5  e  que  o  precedente  isolado  é  apenas  passado,
inadequado,  portanto,  para  servir  justificadamente  de
norte ao presente caso em apreciação judicial. 6. O art.
2º do Decreto-Lei no 201/67 manda aplicar o Código de
Processo Penal somente aos crimes definidos no art. 1º,
ou seja, aos crimes de responsabilidade atribuídos aos
prefeitos.  Entretanto,  é  de  se  observar  que
expressamente o dispositivo restringe a aplicação da lei
processual  penal  somente  aos  processos  criminais
relativos aos crimes de responsabilidade dos prefeitos,
tipificados  no  art.  1º,  e  que  são  processos  judiciais
criminais da competência dos tribunais de justiça, por
força  do  disposto  no  art.  29,  inc.  X,  da  Constituição
Federal. O quadro retratado não implica o desrespeito
ao  Verbete.  Com  a  notícia  da  constituição  de
profissional da advocacia nos processos administrativos,
ficou  esvaziada  a  alegação  de  inobservância  do
paradigma.  No mais, este não alcança a obrigação de
nomeação,  ou  não,  de  defensor  dativo  na  situação
revelada  na  inicial,  estando  o  respectivo  campo  de
incidência  limitado  aos  processos  administrativos
disciplinares.  Atentem  para  a  excepcionalidade  da
reclamação.  Pressupõe  sempre  a  usurpação  da
competência  do  Supremo  ou  o  descumprimento  de
decisões  que  haja  proferido.  Descabe  utilizá-la  como
sucedâneo recursal.  3.  Nego seguimento ao pedido.  4.
Publiquem. Brasília, 24 de fevereiro de 2016. Ministro
MARCO AURÉLIO Relator
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(STF - Rcl: 23037 DF - DISTRITO FEDERAL 0001316-
03.2016.1.00.0000,  Relator:  Min.  MARCO  AURÉLIO,
Data de Julgamento: 24/02/2016,  Data de Publicação:
DJe-040 03/03/2016)(grifei)

D) AUSÊNCIA  DE  LEITURA  DAS  DENÚNCIAS  EM  PLENÁRIO,
REFERENTE  AOS  PROCESSOS  ADMINISTRATIVOS,  EM
CONTRARIEDADE AO ART. 5º, II, DO DECRETO-LEI Nº 201/67;

Joeirando os autos, observa-se que o autor
sustentou na petição inicial que não houve a leitura das 04 (quatro) denúncias
em plenário para o seu recebimento e processamento.

Na r. sentença, contudo, restou constatado
que as provas apresentadas pelo autor não são aptas a elidir cabalmente a
presunção de veracidade ostentatada pela ata legislativa impugnada nestes
autos, por duas razões: a) Primeiro, porque a parte não pode valer mais que o
todo, ou seja, a singular afirmação de um vereador não pode ir de encontro a
uma ata legislativa oficial  assinada por  ele próprio  e por  todos  os demais
vereadores participantes da sessão, tudo conforme descrito na ata e na lista
de presença, a qual foi assinada pelos vereadores participantes e, ainda, mais
do que o simples ato de assinar, tiveram as suas assinaturas devidamente
reconhecidas  pelo  Cartório  Dourado  de  Azevedo,  situação  a  reforçar
sobremaneira a autenticidade do documento atacado; b) segundo, pelo fato
da gravação juntada aos autos ter sido realizada de maneira completamente
desconhecida  deste  juízo,  não  apresentando  juridicamente  a  aptidão  de
notória autenticidade exigida para desfazimento de um ato oficial e autêntico.
Nesse sentido, registrou que a Câmara Municipal, ao apresentar em juízo os
originais dos processos administrativos objurgados, informou oficialmente que
não dispunha de meio de gravação e armazenamento de áudio e vídeo das
suas sessões legislativas.

Irresignado,  o  primeiro  recorrente  afirmou
que o juízo “a quo” desconsiderou completamente a gravação realizada,  a
qual  comprova,  definitivamente,  que  não  houve  leitura  da  denúncia,
classificando-a  como  sendo  “clandestina”  e  de  “duvidosa  autenticidade”.
Salientou que,  mesmo que a gravação tivesse sido feita por qualquer  dos
presentes,  há  de  se  considerar  que  as  sessões  ordinárias  da  Câmara
Legislativa são públicas e de livre acesso aos cidadãos. Se não bastasse isso,
a  gravação  realizada  foi  corroborada  pela  prova  testemunhal,  bem  como
através de ratificação pela Câmara Municipal, por ocasião das manifestações.

Além  disso,  asseverou  que  a  prova  tida
como “clandestina” pelo juízo “a quo”, foi devidamente periciada pelo Instituto

45



                                                                         Apelação Cível nº   0002390-38.2014.815.0331  

de  Polícia  Científica  da  Paraíba,  estando  o  laudo  pericial  nº  3123/2014
devidamente colacionado aos autos, no qual a perita atesta o local em que o
mesmo foi gravado, bem como que o áudio captou pela abertura da quinta
sessão legislativa da Câmara de Santa Rita, ocorrida em 18/02/2014. Assim,
afirmou que a gravação comprovou a inexistência de leitura das denúncias no
início da sessão, indo direto para a formação das comissões.

Analisando  os  autos,  observa-se  que  no
tocante a leitura do processo na sessão de julgamento, a doutrina entende
que não faz sentido ficar horas lendo intimações, documentos e certidões que
não contribuirão para a formação da convicção dos vereadores, impondo-se,
por isso, a leitura apenas das peças principais do processo, as quais poderão
e deverão ser escolhidas de comum acordo entre a Câmara e a defesa. 

No entanto, a defesa do ora apelante alega
que na Sessão Legislativa do recebimento da denúncia, não foi cumprido o
disposto  no  art.  5º,  II,  do  Decreto-Lei  nº  201/67,  qual  seja,  a  leitura  das
denúncias em Plenário.

Contudo, consta na ata do dia 18.02.2014
(proc. 01/2014 – fls. 597/604, Proc. 02/2014 – fls. 85/92; Proc. 03/2014 – fls.
43/50; proc. 04/2014 – Fls. 288/295), que houve a leitura das denúncias em
Plenário. Inclusive a leitura se deu pelo 1º Secretário, por determinação do
Presidente:

“  Inicialmente,  o 1º Secretário leu todas as denúncias,
por determinação do presidente, submetendo ao plenário
a determinação quanto ao recebimento”

Ocorre  que os  apelantes  almejam elidir  a
autenticidade  do  conteúdo  da  ata  da  5ª  Sessão  Ordinária,  através  do
depoimento do então 1º Secretário,  Vereador João Batista de Lima Júnior,
bem como por meio de uma mídia de CD contendo uma gravação digital da
sessão  legislativa  da  Câmara  do  dia  18  de  fevereiro  de  2014,  data  do
recebimento das denúncias. 

No  entanto,  o  depoimento  do  Vereador
supracitado não pode valer mais do que a ata legislativa oficial assinada por
ele próprio e por todos os demais vereadores participantes da Sessão, com
as assinaturas devidamente reconhecidas pelo Cartório Dourado de Azevedo,
situação que reforça a autenticidade do documento atacado.

Ademais vê-se nos autos que a Câmara de
Vereadores  informou oficialmente  que não dispõe de meio de gravação e
armazenamento  de  áudio  e  vídeo  das  sessões  realizadas  naquela  Casa
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Legislativa. Esclareceu, ainda, que todas as sessões ocorridas nos processos
foram registradas mediante atas, todas constantes nos autos. 

Dessa forma, a gravação juntada aos autos
não é oficial da Sessão da Câmara de Vereadores de Santa Rita, ocorrida em
18 de fevereiro de 2014.  O autor não comprovou a maneira em que essa
gravação foi realizada, nem a autenticidade das vozes detectadas. 

Embora  a  gravação  do  CD  tenha  sido
submetida  a  exame  pericial  pelo  Instituto  de  Polícia  Científica,  não  há
qualquer  identificação  das  vozes  detectadas.  Há  apenas  referências  aos
códigos  M1,  M2,  M3,  M  4  atribuídos  pela  perita  às  vozes  do  áudio
apresentado.

Assim, conforme disposto pelo MM. Juiz “ a
quo”, “as provas apresentadas pelo autor não são aptas a elidir cabalmente a
presunção de veracidade ostentada pela  ata  legislativa impugnada nestes
autos, por duas preponderante razões”.

E)  CERCEAMENTO  DE  DEFESA,  NAS  INSTRUÇÕES  DOS
MENCIONADOS  PROCESSOS  ADMINISTRATIVOS  ANTE  A  NÃO
OITIVA  DAS  TESTEMUNHAS  ARROLADAS  PELO  DENUNCIADO,
QUE  DEIXARAM  DE  SER  OUVIDAS,  INDEVIDAMENTE,  PELAS
COMISSÕES  PROCESSANTES,  QUE  CRIARAM  DIVERSOS
OBSTÁCULOS PARA DIFICULTAR O ATO; 

A parte recorrente sustentou em sua inicial
que houve cerceamento de defesa pelo fato das testemunhas arroladas nas
defesas  prévias  não  terem  sido  ouvidas,  bem  como  por  ter  a  Câmara
embaraçado as suas oitivas.

O Juiz de primeiro grau afirmou que a oitiva
de testemunhas somente não ocorreu devido à falta de interesse do próprio
denunciado e de seu procurador que reiteradamente não compareceram às
audiências instrutórias, apesar de devidamente notificados.

Contudo,  o  primeiro  recorrente  asseverou
que  apresentou  defesa  prévia  em todos  os  processos  administrativos  em
debate,  devidamente  instruídas  com  rol  de  testemunhas.  O  fato  é  que  a
Câmara de Vereadores de Santa Rita, cerceou as garantias constitucionais de
ampla defesa e do contraditório do recorrente, porquanto indeferiu a oitiva de
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inúmeras testemunhas, utilizando, para tanto, fundamentações escusas que
não são suficientes para desconstituir o direito constitucional violado.

Afirmou,  ainda,  que  a  Comissão
Processante  alegou  que  o  rol  de  testemunhas  apresentado  teria,
supostamente, “nítido caráter protelatório”, “sem qualquer vinculação com os
fatos”  e  que  algumas  testemunhas  seriam  “pessoas  jurídicas  de  difícil
disponibilidade”, que seriam ocupantes de cargo comissionado no Município e
que estariam, em tese, subordinados ao Sr. Reginaldo Pereira da Costa,  o
que,  hipoteticamente,  macularia  a  isenção  desses.  Contudo,  a  Câmara
chegou a essa conclusão, sem ao menos notificar o recorrente para justificar
qual a correlação dessas testemunhas com o fato e sua relevância. 

No  tocante  a  essa  nulidade  apontada,
verifica-se que o art. 5º, inc. IV do Decreto- Lei 201/67 dispõe que:

− IV _ O denunciado deverá ser intimado de todos os
atos  do  processo,  pessoalmente,  ou  na  pessoa  de  seu
procurador, com a antecedência, pelo menos, de vinte e
quatro horas, sendo-lhe permitido assistir às diligências
e  audiências,  bem  como  formular  perguntas  e
reperguntas  às  testemunhas  e  requerer  o  que  for  de
interesse da defesa.

Assim, observa-se que à defesa é permitido
assistir  às  diligências  e  audiências,  bem  como  formular  perguntas  e
reperguntas às testemunhas e requerer o que for de interesse da defesa. 

Não  obstante,  conforme  observa-se  nos
autos, o denunciado e seu advogado, embora, devidamente notificados, não
compareceram aos atos processuais,  apenas  apresentaram defesa prévia,
apresentando o rol de testemunhas, nos quatro processos administrativos. 

Depreende-se  dos  autos  que  foram  cinco
as  oportunidades  em que  se  buscou  ouvir  as  testemunhas  arroladas  e  o
próprio investigado; 

Ocorre que sempre que o denunciado, ora
apelante, faltava a sessão, ou não era localizado para ser intimado, havia um
adiamento,  já  que  sua  presença  era  uma  imposição  legal,  posto  que  o
interesse era dele em formular perguntas e reperguntas às testemunhas.

Dessa forma,  restou claro que a defesa é
que  não  demonstrou,  oportunamente,  o  devido  interesse  em  inquirir  as
testemunhas que arrolou.
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F)  DA  NULIDADE  DOS  REFERIDOS  PROCESSOS
ADMINISTRATIVOS,  ANTE  À  EXISTÊNCIA  DOS  VÍCIOS  NA
NOTIFICAÇÃO DO ORA RECORRENTE;

O  autor,  ora  primeiro  recorrente,  aduziu,
ainda, que ocorreram vícios na sua notificação, uma vez que conforme consta
na exordial, a Câmara Municipal de Santa Rita solicitou ao Cartório Dourado
de Azevedo,  que possui  circunscrição no Município de Santa Rita-PB, que
procedesse  com  a  sua  notificação  pessoal,  referente  aos  processos
administrativos 01/2014, 02/2014, 03/2014 e 04/2014. Contudo, o mencionado
cartório realizou no dia 26//02/2014 a notificação pessoal  do Sr. Reginaldo
Pereira  no  Município  de  João  Pessoa,  para  que  o  então  processado
apresentasse  defesa  prévia  nos  04  (quatro)  referidos  processos
administrativos, conforme consta em atas notoriais e certidões insertas nas
fls.  8.367,  8.712  –  8.712-v,  9.414,  10.082-10,  10.082v,  10.209,  11.019,
11.019v. Além disso, asseverou, também, que o seu procurador, Dr. Bruno
Lopes, foi notificado em locais distintos da circunscrição do cartório Dourado
de Azevedo,  nas cidades  de  João Pessoa,  Cabedelo  e  Bayeux,  conforme
certidões constantes às fls. 9.188, 10.037, 11.054 e 11.071.

Dessa  forma,  afirmou  que  em  razão  da
circunscrição  do  Cartório  Dourado  de  Azevedo  ser  restrita  ao  território  do
Município de Santa Rita – PB, este não pode, portanto, praticar atos através
de seus tabeliões,  notários,  oficiais ou prepostos em circunscrição diversa,
sendo  nulos,  de  pleno  direito,  todos  os  atos  realizados  além  dos  limites
territoriais.

O MM. Juiz “a quo” na r. sentença afirmou
que “de fato, as notificações dos processos administrativos de cassação foram feitas com o auxílio
do Cartório Dourado de Azevedo, mas isso, ao contrário, do que pretende o autor, não invalida os
atos  administrativos,  apenas  intensifica  a  sua  transparência,  presunção  de  legitimidade  e  de
veracidade em decorrência da fé pública, legalmente atribuída aos notários, tabeliões, oficiais de
registro e registradores pela Lei nº 8.938/94 e pelo art. 236 da Constituição Federal. Na verdade,
devido  ao  fato  do  Legislativo  Municipal  ser  uma Casa  política,  sem tranquejo  no  manuseio  do
processo parajudicial de caráter punitivo, tratou-se de uma prudente e salutar medida o utilizado
auxílio cartorial, tendo em vista que é amplamente permitido ao tabelião de notas “realizar todas as
gestões e diligências necessárias ou convenientes ao preparo dos atos notariais, requerendo o que
couber, sem ônus maiores que os emolumentos devidos pelo ato”, conforme estabelecido no § 1º do
art. 10 do Código de Normas (Extrajudicial) da Corregedoria Geral da Justiça da Paraíba” 

Ressaltou,  ainda,  que  “Em  relação  a  todos  os
processos, consta no item 2 desta sentença, a demonstração analítica de que foi garantido ao autor a
ampla defesa e que houve a sua notificação para todos os atos processuais em adequada sintonia com
o princípio do contraditório e da ampla defesa. Inocorreu, por falta de notificação, qualquer nulidade
ou  prejuízo  ao  autor,  conforme  salientado  pelo  digno  representante  do  Ministério  Público,  Dr.

49



                                                                         Apelação Cível nº   0002390-38.2014.815.0331  

Francisco Lianza Neto, no papel de custos legis, ao afirmar que foi “cumprida a determinação legal
de notificação do promovente para todos os atos do processo” e que não enxerga “os alegados atos
de cerceamento de defesa””.

Inconformado,  o  ora  primeiro  apelante
aduziu que o entendimento do juízo “ a quo” contraria o disposto no art. 9º da
Lei  8.935/94,  que  proíbe  a  atuação  de  tabelião  fora  dos  limites  de  sua
circunscrição. Destacou, também, o Provimento nº 07/2007 da Corregedoria
Geral  da Justiça do TJPB, que determina que os juízes desconsiderem as
notificações extrajudiciais realizadas fora da circunscrição dos cartórios.

Certo é que a notificação do denunciado  -
que pode ser feita através de carta ou ofício – deve ser pessoal, exigindo-se
dele que assine o comprovante de seu recebimento, e em caso de recusa, o
funcionário designado para essa função informar tal fato detalhadamente no
processo, gozando a informação por ele prestada de presunção relativa de
veracidade. 

Caso  o  denunciado  não  se  encontre  no
Município, sua notificação deverá ser feita por edital, que será publicado duas
vezes  no  órgão  oficial,  com  intervalo  mínimo  de  três  dias  entre  as
publicações. Se não houver órgão oficial no Município, a publicação deverá
ser feita no órgão oficial do Estado, ainda que tenha ocorrido nos jornais da
região.

Joeirando  os  autos,  observa-se  que  foi
determinada a notificação pessoal  da parte  promovente,  por  intermédio do
Cartório  Dourado  de  Azevedo,  no  dia  24  de  fevereiro  de  2014.
Acompanharam a notificação pessoal, cópia integral do processo respectivo,
contendo  a  denúncia  e  os  documentos  que  a  instruíram,  conforme  literal
disposição do texto da notificação. Além dessa tentativa de notificação, em
que a parte  promovente se recusou a receber,  houve outras  tentativas de
notificação do denunciado para apresentar defesa prévia (proc. 01/2014 – fls.
616-618;  proc.  02/2014  –  fls.  104/106;  proc.  03/2014  –  fls.  64/66;  proc.
04/2014 – fls. 307/309).

Após  essas  tentativas  de  notificação
pessoal, procedeu-se ao ato por meio de editais, na seguinte forma:

− Processo  01/2014 –  edital  01/2014,
publicado no Diário Oficial  do Estado nos
dias 26 de fevereiro, 06,07 e 08 de março
(fls.  623-624  e  627/630);  no  Jornal  da
Paraíba, nos dias 28 de fevereiro e 06 de
março (fls. 625 e 631), no Jornal Oficial do
Poder Legislativo nos dias 26 de fevereiro e
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06 de março (fls. 622 e 626) e no mural da
Câmara  de  Vereadores,  nos  dias  26  de
fevereiro e 06 de março (fls. 633).
− Processo  02/2014  – edital  02/2014,
publicado no Diário Oficial  do Estado nos
dias 26 de fevereiro, 06,07 e 08 de março
(fls.  110-111  e  117-120);  no  Jornal  da
Paraíba, nos dias 28 de fevereiro e 06 de
março (fls. 112 e 115), no Jornal Oficial do
Poder Legislativo nos dias 26 de fevereiro e
06 de março (fls. 113 e 114) e no mural da
Câmara  de  Vereadores,  nos  dias  26  de
fevereiro e 06 de março (fls. 121).
− Processo  03/2014 –  edital  03/2014,
publicado no Diário Oficial  do Estado nos
dias 26 de fevereiro, 06,07 e 08 de março
(fls.  70-71,  76-77,  79-80);  no  Jornal  da
Paraíba, nos dias 28 de fevereiro e 06 de
março  (fls.  73 e 78),  no Jornal  Oficial  do
Poder Legislativo nos dias 26 de fevereiro e
06 de março (fls. 72 e 74) e no mural da
Câmara  de  Vereadores,  nos  dias  26  de
fevereiro e 06 de março (fls. 81).
− Processo  04/2014  – edital  04/2014,
publicado no Diário Oficial  do Estado nos
dias 26 de fevereiro, 06,07 e 08 de março
(fls. 315-316 e 321); no Jornal da Paraíba,
nos dias 28 de fevereiro e 06 de março (fls.
317  e  319),  no  Jornal  Oficial  do  Poder
Legislativo nos dias 26 de fevereiro e 06 de
março  (fls.  314  e  318)  e  no  mural  da
Câmara  de  Vereadores,  nos  dias  26  de
fevereiro e 06 de março (fls. 322).

Assim,  como  o  próprio  denunciado  afirma
que sua notificação pessoal foi realizada no Município de João Pessoa, é de
se considerar que, caso fosse nula a sua notificação pessoal, a notificação
por edital permaneceriam válida. 

No  entanto,  vê-se  dos  autos  que  o
denunciado apresentou defesa prévia,  bem como constituiu advogado,  não
havendo que se falar em revelia ou cerceamento de defesa, por ausência de
notificação.
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G)  DAS  IRREGULARIDADES  DOS  CITADOS  PROCESSOS
ADMINISTRATIVOS,  ANTE À EXISTÊNCIA DE DOCUMENTOS EM
MEIO  AOS  PROCESSOS,  SEM  A  DEVIDA  NUMERAÇÃO  E
RUBRICA,  O  QUE  PRESSUPÕE  A  OCORRÊNCIA  DE
IRREGULARIDADE FORMAIS, QUE ENSEJAM SUAS NULIDADES.

O  primeiro  apelante  asseverou  que  as
cópias  dos  processos  administrativos  em  debate,  dos  quais  teve  acesso,
somente  70  (setenta)  dias  após  a  data  da  sessão  que  instaurou  as
respectivas  comissões  processantes,  foram  apresentadas  com  incontáveis
irregularidades na numeração, rubrica e, muitas vezes, faltando páginas ou
com  enxertos  ulteriores,  violando  o  exercício  de  direito  de  defesa  e
contraditório da parte processada.

Destacou  que  existe  incontestável
discrepância entre as cópias anteriormente apresentadas no mês de maio de
2014  e  as  entregues  por  ocasião  da  propositura  da  ação  de  exibição  de
documento  com pedido de liminar nº 0000129-03.2014.815.0331,  ajuizada
pelo ora apelante,  para obter  cópia  integral  dos processos administrativos,
bem como das gravações das sessões ou reuniões realizadas no âmbito dos
mencionados processos, cuja medida foi deferida no Agravo de instrumento nº
2006312-76.2014.815.0000.

O  MM.  Juiz  Comarcão  ao  sentenciar,
aduziu que mais uma vez vige a presunção de veracidade das certidões que,
em inúmeras ocasiões, atestaram que o denunciado se recusou a assinar as
notificações e a receber as respectivas cópias dos processos. 

Joeirando  os autos,  observa-se,  conforme
demonstrado na r. sentença, inúmeras certidões, atestando que cópias dos
autos  foram  disponibilizadas  ao  denunciado  sempre  que  ocorria  uma
notificação, contudo, o apelante se recusou a assinar várias notificações, bem
como receber as respectivas cópias do processo.

Ademais,  o  simples  equívoco  de
numeração em alguma folha dos referidos processos administrativos não gera
nulidade,  por  se  tratar  de  mera  irregularidade,  uma  vez  que  o  trâmite
processual foi seguido corretamente, conforme demonstrado alhures. 

H) DO RECONHECIMENTO DA NULIDADE DOS PROCESSOS PELA
CÂMARA DE VEREADORES DE SANTA RITA
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Por  fim,  o   recorrente   afirmou  que
independente da existência de questionamento de algum vício formal, deve-se
considerar o fato de que a própria Câmara publicou o Decreto Legislativo nº
13/2014, reconhecendo a prática de inúmeras irregularidades nos processos
administrativos 01/2014, 02/2014, 03/2014 e 04/2014, anulando os referidos
processos  por  nulidades  atinentes  ao  tolhimento  do  direito  de  defesa  do
recorrente no âmbito dos procedimentos, o fazendo com base no poder de
autotutela reconhecida pela Súmula 473 do STF.

Ocorre  que,  em  relação  a  legalidade  do
Decreto  Legislativo  nº  13/2014,  reconhecendo  a  nulidade  dos  processos
administrativos 01/2014, 02/2014, 03/2014 e 04/2014 pela Câmara Municipal
de Santa Rita, tal matéria está sendo discutida em ação própria (Processo nº
0003673-96.2014.815.0331), já  com  sentença  prolatada  e  em  grau  de
recurso, não sendo cabível sua análise nesse momento.

i) DOS HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA

Por fim, o apelante requereu a reforma da
sentença  também  em  relação  aos  honorários  advocatícios,  uma  vez  que
diante  do provimento  do apelo,  há grandes  probabilidades  de inversão do
ônus da sucumbência. E, em caso de manutenção da r. sentença, pugnou
pela sua minoração. 

No tocante aos honorários de advogado, o
Código de Processo Civil de 1973 (código utilizado na r. sentença ao fixar os
honorários) disciplinava essa matéria, estabelecendo, como regra geral, que
seus limites seriam calculados entre o mínimo de 10% (dez por cento) e o
máximo de  20% (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  da  condenação,  devendo
ainda,  serem observados:  a)  o grau de zelo profissional;  b)  a natureza da
prestação do  serviço;  c)  a  natureza  e a  importância  da  causa,  o  trabalho
realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço (art. 20, § 3º,
alíneas 'a', 'b' e 'c', do CPC). Veja-se:

 Art.  20. A sentença condenará o vencido a pagar ao
vencedor  as  despesas  que  antecipou  e  os  honorários
advocatícios.  Esta  verba  honorária  será  devida,
também,  nos  casos  em que  o  advogado  funcionar  em
causa própria.
§ 1º O juiz,  ao decidir qualquer incidente ou recurso,
condenará nas despesas o vencido.
§ 2º As despesas abrangem não só as custas dos atos do
processo, como também a indenização de viagem, diária
de testemunha e remuneração do assistente técnico.
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§ 3º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez
por cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%)
sobre o valor da condenação, atendidos:
a) o grau de zelo do profissional; 
b) o lugar de prestação do serviço;
c)  a  natureza  e  importância  da  causa,  o  trabalho
realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu
serviço. (Grifei). 

No entanto, essa regra não seria observada
quando a causa fosse de pequeno valor ou de valor inestimável,  naquelas
onde  não  houvesse  condenação,  assim  como  quando  a  Fazenda  Pública
fosse vencida. Nessas situações, aplicar-se-iá o disposto no § 4º do art. 20 do
CPC,  devendo  o  magistrado  arbitrar  eqüitativamente  os  honorários,
apreciando os critérios das alíneas do aludido § 3º, veja-se:

Art. 20 Omissis
(...)
§  4º   Nas  causas  de  pequeno  valor,  nas  de  valor
inestimável,  naquelas em que não houver condenação
ou  for  vencida  a  Fazenda Pública,  e  nas  execuções,
embargadas  ou  não,  os  honorários  serão  fixados
consoante apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as
normas  das  alíneas  a,  b  e  c  do  parágrafo  anterior.
(Destaquei).

“In  casu  subjecto”, o  MM.  Juiz  “a  quo”
sentenciou,  julgando  improcedente  a  ação  anulatória  com  pedido  de
antecipação de tutela,  condenando o autor  em honorários  advocatícios  de
sucumbência que serão pagos ao advogado do réu Severino Alves Barbosa
Filho, parte que, segundo ele, efetivamente contestou a demanda, no valor de
R$ 30.000,00 (trinta mil reais)

Em  relação  ao  valor  dos  honorários
advocatícios,  como  se  trata  de  uma  ação  anulatória,  na  qual  não  houve
condenação, o quantum deve ser fixado de acordo com os critérios previstos
no § 4º do CPC, ou seja, devem ser fixados consoante apreciação  eqüitativa
do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c do parágrafo terceiro.

Dessa  forma,  considerando-se  o  zelo  do
profissional  do patrono da  parte  ré,  a  duração do processo,  a  natureza  e
importância da causa , entendo que o valor fixado na r. sentença  deve ser
minorado  para  R$  20.000,00  (vinte  mil  reais),  por  ser  demais  razoável  e
atender o disposto no § 3º do art. 20 do CPC.

DISPOSITIVO
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Pelo exposto, rejeitam-se as preliminares
e  DÁ-SE  PROVIMENTO PARCIAL aos  recursos  apelatórios,   para
reconhecer a nulidade do processo político-administrativo nºs  03/2014, em
razão de não ter sido observada a proporcionalidade partidária na composição
de sua Comissão Processante, nos termos do art. 58, § 1º da Constituição
Federal, nem comprovada a inviabilidade da observância desse princípio, bem
como para minorar os honorários advocatícios para R$ 20.000,00 (vinte mil
reais).

Ressalte-se que, diante da legalidade dos
atos praticados pelas comissões processantes dos PA nº 01/2014, 02/2014 e
04/2014, aqui reconhecida, a nulidade na formação da comissão processante
do PA nº 03/2014, no que diz respeito a inobservância da proporcionalidade
partidária, não tem o condão de, por si só, restabelecer o mandato do Prefeito
Constitucional de Santa Rita, Reginaldo Pereira da Costa, primeiro apelante.

Ademais, o pedido de antecipação de tutela
pleiteado nas razões da apelação, resta prejudicado, em razão da causa já
está pronta para julgamento, tendo sido analisado de imediato o mérito.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo. Dr. Técio Chaves de Moura, Juiz convocado para substituir a Exma.
Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente  ao  julgamento,  a  Exma.  Dra.
Lúcia de Fátima Maia de Farias, Promotora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba.  João  Pessoa,  04  de
outubro de 2016.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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